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7Considerações Iniciais
O Curso de Educação para a Diversidade e Cidadania é um curso 
de formação continuada de professores de educação básica, ofertado 
na modalidade semipresencial, por meio do sistema da Universidade 
Aberta do Brasil. Visa a formar professores e profissionais da educação 
capazes de compreender os temas da diversidade e introduzi-los trans-
versalmente na prática pedagógica da escola. 
A educação é um direito humano fundamental. O acesso ou não a esse 
direito atua ora como causa ora como consequência da pobreza e exclu-
são social. O Brasil apresenta uma elevada desigualdade social, com um 
padrão de desenvolvimento excludente histórico. Até o final do século 
XX, as políticas de desenvolvimento social do país, em particular aque-
las da área da educação, eram direcionadas ao atendimento da maioria 
da população, que se concentra nas áreas urbanas. É nas cidades que se 
encontram, predominantemente, as indústrias, escolas, postos de saúde 
e outros equipamentos sociais. Essa concentração de serviços públicos 
tem favorecido a exclusão social, o acesso restrito à educação, saúde e 
trabalho, tanto nas áreas rurais, quanto nas zonas urbanas marginaliza-
das. Os processos de exclusão e sujeição social estão ligados à própria 
lógica de organização econômica e política, baseada na economia de 
mercado e de competitividade, na propriedade privada dos meios de pro-
dução e na exploração da força de trabalho.  Outros fatores determinan-
tes da exclusão social de grande importância estão também associados 
ao padrão cultural da sociedade brasileira na qual prevalecem discrimi-
nações de natureza racial, étnica, de gênero e tantas outras, configurando 
verdadeiros obstáculos aos processos de mobilidade social. 
A Educação, como mecanismo de transmissão e reprodução do co-
nhecimento, tem um papel fundamental na disseminação de informação 
sobre as questões tratadas pelos temas da diversidade cujo eixo fun-
dador baseia-se na garantia dos direitos fundamentais e na dignidade 
humana, condições essenciais para o enfrentamento das desigualdades 
8e para a promoção da mobilidade social. Por isso, o Ministério da Edu-
cação tem orientado suas políticas de estado para incidir nos excluídos 
a partir de uma ótica da promoção dos direitos humanos e no reconhe-
cimento dos diversos saberes das diferentes populações. 
A proposta do curso de formação “Educação para a Diversidade” 
visa a promover o debate sobre a educação como um direito funda-
mental, que precisa ser garantido a todos e todas sem qualquer distin-
ção, promovendo a cidadania, a igualdade de direitos e o respeito à 
diversidade. A formação e a qualificação de professores para a inserção 
dos temas da diversidade têm como uma de suas atribuições promover, 
transversalmente ao currículo escolar, temas como os direitos huma-
nos, a educação ambiental, a diversidade étnico-racial e a demandas 
específicas de indígenas, afro-brasileiros, pessoas com necessidades es-
peciais, questões de gênero e diversidade de orientação afetivo-sexual. 
Esses professores e profissionais da educação têm como principal de-
safio garantir a efetividade do direito à educação a todos e cada um 
dos brasileiros, estabelecendo políticas e mecanismos de participação e 
controle social que assegurem aos grupos historicamente desfavoreci-
dos condições para sua emancipação e afirmação cidadã. 
O curso de formação continuada envolve atividades didáticas dis-
tribuídas em módulos temáticos que abrangem um largo espectro dos 
temas da diversidade e visa a formar professores da educação básica 
para a promoção e compreensão da educação como direito fundamental 
e estratégia para a promoção do desenvolvimento humano das diversas 
populações,  através da inclusão de saberes diversos e enfrentamento 
de todo o tipo de discriminação e preconceito. O curso também  deve 
contribuir com o estabelecimento de uma rede de colaboração virtual 
para a discussão e compartilhamento de informações e aprendizagem 
sobre práticas pedagógicas inclusivas na escola. 
(cf. Curso de educação na diversidade e cidadania. Em: http://portal.
mec.gov.br/arquivos/redediversidade/pdfs/edc.pdf)
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Educação como Direito Fundamental
1Unidade 1




Nesta unidade vamos discutir o que significa a educação como di-
reito fundamental. Para além do direito ao acesso à escola, vamos fo-
calizar uma das dificuldades de se promover participação dialógica e 
construtiva no cotidiano escolar, que são os processos de discrimina-
ção sociocultural produzidos pelos preconceitos e pelo racismo. Ao 
tentar compreender este fenômeno, tão sutil e dificil de se reconhecer 
em nosso contexto, vamos buscar juntos formas de trabalhar desafios 
deste gênero, de modo a conseguirmos promover uma prática educacio-
nal crítica, criativa e solidária.
1.2 Problematizando o Tema
Vivemos cotidianamente muitas situações em nosso contexto fami-
liar, profissional, social. Mas algumas situações só nos chamam atenção 
de um modo especial quando se tornam um problema.
O que constitui um problema? Dermeval SAVIANI, num artigo em 
que discute os diferentes usos da noção de problema, afirma: problema 
“indica uma situação de impasse. Trata-se de uma necessidade que se 
impõe objetivamente e é assumida subjetivamente” (1980, p. 23, grifos 
meus). Uma necessidade se constitui na história de cada pessoa, com 
base nas escolhas que vai fazendo diante de situações de impasse.
A Convenção Internacional sobre a 
eliminação de todas formas de Dis-
criminação Racial, de 1966, em seu 
artigo 1º, conceitua discriminação 
como sendo: “Qualquer distinção, 
exclusão ou restrição baseada em 
raça, cor descendência ou origem 
nacional ou étnica que tenha o pro-
pósito ou o efeito de anular ou pre-
judicar o reconhecimento, gozo ou 
exercício em pé de igualdade de 
direitos humanos e liberdades fun-
damentais nos campos político, eco-
nómico, social, cultural ou em qual-
quer outro domínio da vida pública. 
Acesse: http://pt.wikipedia.org/wiki/
Discrimina%C3%A7%C3%A3o 
*Destacamos que a estrutura 
dos Módulos foi adaptada a 
partir da proposta construí-
da pelo material do Curso de 
Educação para Diversidade e 
Cidadania da Universidade Es-
tadual Paulista Júlio de Mes-
quita Filho – UNESP - Campus 
de Bauru. A estrutura proposta 
pelas organizadoras do mate-
rial da UNESP – Profa. Dra. 
Mara Sueli Simão Moraes e 
Profa. Dra. Elisandra André 
Maranhe, juntamente com 
seus professores colaborado-
res, mantém a seguinte se-
quência: 1. Primeiras Palavras, 
2. Problematizando o Tema, 3. 
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O que determina a necessidade, o impasse, que constitui a problema-
ticidade de uma situação que nos solicita especial atenção?
Na perspectiva da lógica dialética, problema significa “contradição, 
não-latente, porém em sua mais alta tensão, no momento mesmo da crise 
e do salto, quando a contradição tende para a solução objetivamente im-
plícita no devir que a atravessa” (LEFEBVRE, 1975, p. 239).  Segundo 
este autor, “a contradição dialética é uma inclusão (plena, concreta) dos 
contraditórios um no outro e, ao mesmo tempo, uma exclusão ativa. (...) 
O método dialético busca captar a ligação, a unidade, o movimento que 
engendra os contraditórios, que os opõe, que faz com que se choquem, 
que os quebra e os supera” (p. 238, grifos do autor).
Assim, diante de um problema, cada um de nós deve se perguntar, 
para poder interpretar a realidade e elaborar as próprias escolhas: quais 
os termos da contradição que pretendo focalizar, e em que estes termos, 
por um lado, se identificam (incluem) e, por outro lado se diferenciam 
(se excluem)? 
O objeto de um estudo constitui-se ao privilegiar uma contradição 
entre dois termos. Entretanto, como a realidade é complexa, por um lado, 
cada termo privilegiado é constituído por múltiplas relações e, por outro 
lado, a contradição focalizada interage com outras contradições consti-
tutivas do contexto estudado. Mas, para efeito do estudo sistemático, o 
problema a ser analisado constitui-se na focalização de uma contradição 
entre dois termos, sendo que as outras contradições e os outros termos 
relacionados aparecem, no processo de pesquisa, como secundários.
É como o olhar em perspectiva: os objetos mais próximos do observa-
dor aparecem em primeiro plano, enquanto os outros objetos aparecem 
em planos mais distantes. Assim, o estudante precisa optar (para efeito 
de orientar seu processo de compreensão da realidade) por definir qual a 
contradição que elege como principal e qual (quais) a(s) secundária(s). É 
esta escolha que determinará o enfoque sob o qual você vai examinar um 
objeto (problema) delimitado dentro de um campo de pesquisa, assim 
Paulo Freire afirma que a edu-
cação não se faz apenas pela 
transmissão ou assimilação de 
informações, mas pela constru-
ção do conhecimento no diálo-
go entre as pessoas.
 “Ninguém educa ninguém, nin-
guém se educa a si mesmo, os 
homens se educam entre si, me-
diatizados pelo mundo.” (Freire, 
P. Pedagogia do Oprimido. 9 
ed., Rio de Janeiro. Editora Paz 
e Terra. 1981, p.79). As pessoas 
constroem o diálogo na medida 
em que decidem compreender 
e resolver os problemas que 
enfrenta ma vida em comum. 
Três dimensões são importan-
tes no diálogo: o protagonismo 
de cada pessoa na interação, a 
problematização da realidade, 
a formulação de compreensão 
das causas contextuais dos de-
safios, a organização da ação 
para a solução dos problemas 
vividos. O diálogo se constitui 
entre as pessoas, quando es-
tas compartilham a reflexão e 
a ação sobre os desafios que 
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1como a metodologia  e os procedimentos de investigação. 
Assim, nesta unidade vamos focalizar a contradição entre o direito 
fundamental à educação e os processos de exclusão, subalternização e 
sujeição que vivenciamos em muitas práticas sociais e educacionais. De 
modo particular, vamos focalizar um dos aspectos menos visíveis e re-
conhecidos deste fenômeno, que são os processos de discriminação por 
preconceitos.  
1.2.1 Reflexões Iniciais
A atuação como professora ou professor não se reduz ao trabalho de 
ensinar um conjunto de noções estabelecidas em programas ou manuais 
escolares. A educação consiste em um processo muito mais amplo e 
sistêmico do que a cultura escolar. 
Veja o qUe diz a UniCeF: 
A educação não começa no momento em que a criança entra na escola, nem 
termina quando o sinal toca indicando o fim das aulas. O aprendizado tem 
início no nascimento; acontece no seio da família, no bairro, na comunidade, 
durante brincadeiras. Os professores da vida são os pais, os irmãos, outras 
crianças, os locais de trabalho, os meios de comunicação. Uma educação bási-
ca de qualidade é um dos direitos humanos [...]. Mesmo diante de obstáculos, 
as crianças abraçam a oportunidade de aprender sobre o mundo que as cerca 
e de desenvolver suas habilidades para serem bem sucedidas – pensamento 
crítico, autoconfiança, capacidade para solucionar problemas e para trabalhar 
com outras crianças. Com o crescimento e o desenvolvimento das crianças, 
estas habilidades irão ajudá-las não apenas no desempenho de sua vida diária, 
mas também na transformação do seu futuro (UNICEF. Situação Mundial da 
Infância-2000: p. 56/58) .
Ver, também: CURY, Munir. A educação como direito fundamental e seus ins-
trumentos de exigibilidade (http://www.abmp.org.br/textos/134.htm)
A educação é um processo que envolve todo o ambiente e toda a vida 
de cada pessoa. É indispensável para proporcionar o desenvolvimento 
pleno de todo cidadão. A educação é um direito fundamental e o Estado 
tem o dever de garantir as condições para todo cidadão poder usufruí-lo. 
14
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o qUe signiFiCaM direitos hUManos e  
direitos FUndaMentais? 
“Os direitos fundamentais são os direitos do ser humano, reconhecidos e po-
sitivados na esfera do direito constitucional de determinado Estado, enquanto 
direitos humanos têm relação com o direito internacional, pois se referem ao 
ser humano como tal, independente de sua vinculação com uma determinada 
ordem constitucional, sendo válidos para todos os homens em todos os tempos 
e lugares, revelando um caráter supranacional.”
MUNIZ, Regina Maria Fonseca. O Direito à Educação. Rio de Janeiro: Renovar, 
2002.
Enquete: Sendo a educação um direito fundamental, qual é, 
então, a contribuição educacional específica que a escola deve 
prestar?
     )  ( A escola tem por obrigação aceitar a matrícula de todas as pes-
soas em idade escolar que a pleitearem. 
     )  ( O estado deve obrigar a todas as famílias a matricularem seus 
filhos na escola.
     )  ( Na escola, todas as pessoas (professores, administradores, 
funcionários, estudantes, familiares) devem organizar um am-
biente em que cada um se sinta acolhido, estimulado a interagir 
e a participar ativamente das atividades educativas.
Para que a educação, direito fundamental previsto na Constituição 
de 1988, cumpra o seu objetivo de criar as condições de autonomia 
para todos os seres humanos, as escolas, durante o processo educacio-
nal, devem oferecer não somente condições físicas de acesso a todas as 
pessoas, como também condições de permanência através do estímu-
lo a todas as diferenças, considerando as potencialidades de cada um. 
Para que isso ocorra, realmente, os quadros de docentes e funcionários 
das escolas devem estar efetivamente preparados, inclusive para travar 
um diálogo construtivo com todos os familiares dos alunos, muitos dos 
quais não estão preparados para lidar com a diversidade que a esco-
la apresenta. (cf. RAMOS, Paulo Roberto Barbosa. A Educação como 
15
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1Direito Fundamental. Disponível em http://www.ampid.org.br/Artigos/Artigo_Paulo_Ramos_2.php ).
Como educadores, temos, portanto, que estar preparados para lidar 
pedagogicamente com a diversidade de sujeitos na escola. 
Cotidianamente nos defrontamos com fatos que colocam em xeque 
nossa conduta pedagógica, como o que aconteceu em uma escola públi-
ca estadual no oeste de Santa Catarina. Um estudante, ao sentir-se per-
turbado pelos raios de sol que refletiam sobre sua carteira, levantou-se e 
fechou a cortina. Um dos colegas, reclamando que havia ficado escuro, 
reagiu: “deixe esta cortina aberta, seu negro da vila”. Ao que o estudan-
te respondeu: “vou te pegar no final da aula”. De fato, a briga aconte-
ceu e o diretor puniu o menino afro-brasileiro por agredir o colega. A 
agressão física representava um grave problema de disciplina conde-
nado pelo Regimento Escolar. Mas o fator desencadeador do conflito, 
a agressão moral pelo uso de um estereótipo pejorativo, não foi consi-
derado. Pareceu “normal” ou irrelevante, naquele contexto cultural do 
oeste catarinense, que uma criança fosse identificada como “negrinho 
da vila”. E com isso, estigmatizada e intimidada entre colegas.
Muitas vezes, nós, educadores, não nos sentimos preparados para li-
dar com esse problema. O diretor da escola, por exemplo, não percebeu 
a agressão contida no termo “negro da vila”. Esta expressão, utilizada 
por um estudante num momento de conflito para demarcar o perten-
cimento do colega a um grupo inferior, funciona como um poderoso 
dispositivo de intimidação e de sujeição. A dinâmica da sala de aula 
não permitia a explicitação do conflito, que foi resolvido pelas próprias 
crianças fora da sala, enfrentando-se fisicamente. O diretor atribuiu a 
culpa pela agressão ao menino identificado como mais violento, por ser 
negro, e o puniu, consolidando sua sujeição. Tais preconceitos são tam-
bém disseminados nos meios de comunicação, nos livros didáticos, nas 
histórias da cultura popular. Nas novelas, geralmente os negros são vis-
tos nos papéis subalternos, as figuras das populações aborígenes sim-
16
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plesmente não são representadas nos livros escolares, a não ser a partir 
de estereótipos romantizados de figuras do passado. Paradoxalmente, 
muitas formas de discriminação são hoje mais discutidas, promovem-se 
políticas de controle mais rigoroso das mensagens passadas pelos livros 
didáticos. Mas não é fácil reconhecer e trabalhar pedagogicamente com 
os desafios cotidianos.
Sabemos que a existência dos estereótipos e dos preconceitos repre-
senta realidades que nunca foram bem aceitas e trabalhadas na socieda-
de brasileira. Sempre que possível, fugiu-se do problema.
Quantas vezes a gente já não se sentiu constrangi-
do ao contar uma piada e perceber que alguém pró-
ximo se identifica com o personagem ridicularizado? 
Ou se sentiu excluído de um grupo porque uma das 
características pessoais, tais como o modo de falar ou 
de se comportar, a cor da pele, orientação sexual, li-
mitações físicas ou mentais, a origem regional, o tipo 
de profissão, são menosprezadas naquele ambiente? 
No entanto, quando a gente não reconhece as diferentes formas de 
discriminação faz com que as pessoas tenham a sensação superficial 
de viver em uma verdadeira democracia étnica, cultural e social.  Com 
isso, os estereótipos e os preconceitos são cada vez mais relegados a um 
plano subjetivo e ideológico. Na escola, tal conduta dificulta a prática 
educacional crítica, dialógica e criativa.
1.2.2 Vamos Entender os Conceitos de 
Estereótipo, Preconceito e Racismo
O autor Ancelmo Pereira de Oliveira, que nos contou o episódio aci-
ma, explica, em seu livro Discursos da Exclusão na Escola (Joaçaba: 
UNOESC, 2002) que a discriminação racial, ou racismo, consiste em 
sustentar (1.) que existem raças distintas; (2.) que certas raças são in-
17
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1feriores (normalmente, intelectualmente, tecnicamente) às outras; (3.) que esta inferioridade não é social ou cultural (quer dizer adquirida), 
mas inata e biologicamente determinada! (Conferir, também, TORLA, 
1997, p. 31) . A discriminação racial traduz toda a forma de tratamento 
desfavorável destinada a uma pessoa ou ao grupo étnico e cultural que 
esta representa. Trata-se de uma formulação ideológica, na medida em 
que traduz determinados juízos intencionais construídos pelos grupos 
para especificar uma etnia. A explicitação do racismo em forma de juí-
zo contribui para a sustentação das ações discriminatórias que tenham 
como base as características étnicas ou culturais. Portanto, discrimina-
ção racial significa todo ato destinado a inferiorizar um indivíduo ou 
um grupo, por ter uma determinada proveniência étnica. 
Ancelmo Oliveira
Foto: Reinaldo Fleuri
O racismo é mais que um sentimento espontâneo. É uma ideologia. 
Pois formula racionalmente o ponto de vista específico de um grupo, 
que busca convencer a todos de que seus argumentos valem universal-
mente. Com isso, o racismo legitima estereótipos e preconceitos. 
O estereótipo funciona como um padrão de significados utilizado 
por um grupo na qualificação do outro. Constitui imagens que cumprem 
o papel de criar ou acentuar a diversidade. 
O estereótipo resulta, pois, como um instrumento dos grupos, construído 
para simplificar o processo das relações entre eles e, nessa simplificação, 
justificar determinadas atitudes e comportamentos pessoais e coletivos (Oli-
veira, 2002). Deste modo, “um estereótipo não é um estereótipo social até 
e a não ser que seja amplamente partilhado dentro duma entidade social” 
(Tajfel, 1982, p. 176). Isso significa dizer que a consolidação de uma imagem 
estereotipada depende fundamentalmente de um consenso de opinião dos 
indivíduos que constituem um grupo. 
Racismo é uma maneira de discri-
minar as pessoas baseada em mo-
tivos raciais, cor da pele ou outras 
características físicas, de tal forma 
que umas se consideram superio-
res às outras. Portanto, o racismo 
tem como finalidade intencional (ou 
como resultado) a diminuição ou a 
anulação dos direitos humanos das 
pessoas discriminadas. Exemplo 
disto foi o aparecimento do racismo 
na Europa, no século XIX, para justi-
ficar a superioridade da raça branca 
sobre o resto da humanidade. Ver 
http://www.infoescola.com/sociolo-
gia/racismo-/ 
Esteriótipo indica um modelo rígi-
do a partir do qual se interpreta o 
comportamento de um sujeito so-
cial, sem se considerar o seu con-
texto e a sua intencionalidade. O es-
tereótipo representa uma imagem 
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Nesta direção, o preconceito traduz a falta de flexibilidade entre os 
grupos, ajudando a definir o posicionamento de um sujeito social frente 
ao outro. Acrescentando aos modelos conceituais rigidamente definidos 
sobre o outro (estereótipos) uma forte conotação emocional e afetiva, 
o preconceito tende a absolutizar determinados valores que se trans-
formam em fonte de negação da alteridade. Não se admite que o outro 
tenha o direito de decidir, pensar e ser de maneira diferente e autônoma. 
1.2.3 Como Desconstruir os Preconceitos?
Enquete: Como se poderia trabalhar educativamente para com-
bater a discriminação étnica?
     )  ( Processar e punir as pessoas e instituições que cometem atos 
de discriminação racial.
     )  (  Realizar estudos que permitam compreender as raízes históri-
cas e sociais dos preconceitos e do racismo.
     )  ( Promover a propaganda contra atos de discriminação social.
     )  ( Mobilizar sentimentos religiosos de fraternidade universal.
Por ser construido na relação histórica entre grupos, o preconceito 
não pode ser desconstruído apenas em nível do indivíduo. No episódio 
de conflito entre os estudantes que relatamos acima, como se poderia 
trabalhar educativamente para combater a discriminação étnica? Para 
desfazer o preconceito, a punição individual não é eficaz. Mesmo que 
o diretor da escola punisse também a criança que havia agredido mo-
ralmente seu colega, utilizando apelidos preconceituosos, não mudaria 
os estereótipos assumidos em toda a comunidade. Pois são construções 
culturais de origem histórica e cultural, profundamente arraigadas no 
modo de pensar, de agir e de sentir da comunidade.
Para superar os preconceitos, é necessário desenvolver simultanea-
mente uma ação educativa em múltiplas dimensões. Já se tem estudado 
Entende-se o preconceito como 
uma atitude negativa que um in-
divíduo está predisposto a sentir, 
pensar, e conduzir-se em relação a 
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1bastante as mudanças jurídicas e econômico-políticas necessárias para 
ampliar e flexibilizar as relações interpessoais e superar os processos de 
sujeição e discriminação em nossa sociedade.
Além da dimensão estatal, é preciso, na prática educativa cotidiana, 
buscar, divulgar e discutir informações históricas, culturais e sociais 
que permitam a todos compreenderem os processos identitários, ou 
seja, os contextos sociais em que foram se formando e se sedimentando 
o modo como cada grupo foi se definindo em relação aos outros. E, 
justamente porque os preconceitos têm uma forte conotação emocional 
e relacional, é necessário também criar dinâmicas relacionais em que 
as pessoas possam experimentar e elaborar interações que favoreçam o 
reconhecimento, o apreço e aprendizado mutuo.  Ao mesmo tempo, é 
necessário criar processos educacionais que instiguem a cada um, edu-
cando e educador, a explicitar, avaliar e reformular os modelos mentais 
inconscientes que orientam a própria forma de pensar, sentir e agir.
Cada educador e educadora, em sua prática cotidiana, vai criando 
suas estratégias para realizar sua tarefa, particularmente frente aos con-
flitos e desafios que enfrentam diariamente na sala de aula e na escola. 
Registrar, trocar e discutir estas experiências é de extrema importância 
tanto para a nossa formação contínua como educadores, quanto para ir 
construindo perspectivas educacionais dialógicas e críticas. Para esti-
mular você e seus colegas cursistas a construir um percurso de formação 
neste sentido, vamos aqui retomar três experiências de que participamos.
1.2.4 Observar o Cotidiano
Durante o desfile do dia 7 de Setembro, em uma cidade do interior de Santa 
Catarina, um grupo de crianças observava atentamente o desfile das escolas 
na avenida. Passavam três alegorias distintas, caracterizando linearmente a 
história brasileira: a chegada dos portugueses, o seu encontro com os índios e 
a escravização dos africanos. Nesta última alegoria, via-se o clássico cenário 
representando os escravos acorrentados. Tudo estava montado de forma tra-
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dicional, retratando um entendimento positivista e linear da História brasileira. 
A passagem dos “índios” e “portugueses” causou euforia nas crianças, que rea-
giram com ar de aprovação ao que estavam observando. No entanto, o cenário 
mostrando os “escravos acorrentados” causou uma reação oposta. Após uma 
ligeira troca de olhares, um deles, de forma espontânea, exclamou: “Negrinhos 
da África: Ecks!”. A expressão, “Ecks!”, na região, denota um sentimento de 
nojo e desprezo.
Ao observar este episódio, o professor Ancelmo Pereira de Olivei-
ra é interpelado a compreender a tensão étnica existente no Oeste de 
Santa Catarina, particularmente entre descendentes de imigrantes ita-
lianos e alemães, estereotipadamente entendidos como os “de origem” 
e os descendentes de caboclos, negros, índios e mestiços, cognomina-
dos simplesmente de “brasileiros”.  O professor continuou a observar 
e registrar os modos como os estudantes se manifestam e interagem no 
cotidiano escolar. E elaborou uma pesquisa em que conclui:
As desigualdades étnicas, presentes no mundo contemporâneo, estão associa-
das, de forma irredutível, à nova ordem proposta pelo capital globalizado. No 
âmago dessas desigualdades percebemos os diferentes grupos criando meca-
nismos de resistência, cujo resultado é o descompasso social e a criação de 
distintos contextos de tensão, negação e afirmação da alteridade. 
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As desigualdades étnicas, presentes no mundo contemporâneo, estão associa-
das, de forma irredutível, à nova ordem proposta pelo capital globalizado. No 
âmago dessas desigualdades percebemos os diferentes grupos criando meca-
nismos de resistência, cujo resultado é o descompasso social e a criação de 
distintos contextos de tensão, negação e afirmação da alteridade. 
Em nossa pesquisa, estivemos empenhados em construir uma leitura dessa si-
tuação, a partir de um modelo particular de relacionamento étnico, envolvendo 
duas representações importantes como unidades de constituição histórica do 
Oeste de Santa Catarina.  (...)
Surpreendemo-nos com o grau de homogeneização presente na convivência 
dos grupos estereotipadamente enquadrados dentro das categorias simbólicas 
“brasileiros” e “de origem”. (...)
A pesquisa mostrou que diante dos estereótipos e da discriminação sóciocul-
tural a que são expostos os “brasileiros”, permanece um quadro complexo que 
pode ser entendido em duas dimensões. Na primeira dimensão, a educação 
formal, enquanto ressonância do contexto hegemônico que envolve “brasilei-
ro” e “de origem”, reforça a estereotipia, pois os alunos descendentes do se-
gundo grupo (“de origem”) não são problematizados quanto à possibilidade de 
um redimensionamento na forma de ver os “brasileiros”.
Em uma segunda dimensão, percebemos que o grupo minoritário, os “sem 
origem”, não encontra, na escola, um contexto favorável à valorização e ao 
desenvolvimento da identidade, uma vez que a linguagem que permite a inte-
ração com o diferente está marcada por uma simbologia que, em sua explici-
tação lógica, serve como fator de desvalorização do contexto vivencial em que 
se encontram os “brasileiros”.
O estudo nos fez perceber que os estereótipos contidos na linguagem cotidia-
na representam, para os “brasileiros”, um limitador na inserção e interação 
sociais. Tal situação faz com que o grupo seja apenas integrado à sociedade. A 
integração, como mostraram as falas, têm um alto custo para os “brasileiros”, 
pois impede o fortalecimento de um sentimento de grupo. Pelo contrário, leva 
o grupo a assimilar uma identidade estranha, imposta pelo grupo hegemônico.
A leitura dos estereótipos presentes na conduta oral de alunos serviram para 
que resgatássemos e pudéssemos avaliar a interconexão que coloca os “brasi-
leiros” no patamar inferior da sociedade local. Serviram, também, para identi-
ficar a existência de fronteiras sócio-culturais que mantêm os grupos em uma 
convivência paralela e discriminatória.
A partir da identificação dos níveis de estereótipos foi possível enfatizar a distân-
cia social que envolve “brasileiro” e “de origem” a qual está sustentada, falacio-
samente, no discurso da vivência igualitária, o que, socialmente não se verifica, 
pois na realidade, constatamos que os “brasileiros” se encontram socialmente 
em um patamar social inferior e sem perspectiva no momento de alteração de 
vida, em função de uma conjuntura adversa que sustenta essa realidade. 
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Os estereótipos se encarregam de explicar as diferenças, ao apontarem que os 
“brasileiros” são merecedores dessa situação, pois desprovidos de um ethos su-
perior, apresentam uma índole que comporta o ócio, elemento responsável pela 
manutenção do grupo em uma esfera social, enquanto a prosperidade dos de 
origem, como ficou visível nos estereótipos, vem cadenciada pela laboriosidade.
Por essa razão, a identificação dos estereótipos, como extensão da negação 
dos “brasileiros” no contexto da convivência entre os grupos referidos, serve 
para redimensionar o entendimento que se tem de direitos e de igualdade de 
participação nas esferas social, econômica e política da região.  (...)
A análise dos estereótipos mostrou que, na relação entre os grupos, persiste 
uma desigualdade de poder, construída na histórica interação entre eles, que 
funciona como um elemento bloqueador da ascensão social dos “brasileiros”. 
O ponto central desse bloqueamento foi a usurpação dos meios de produção 
sofrida pelos “brasileiros”, quando perderam suas terras, durante o processo 
de colonização. 
A manutenção ou a alteração desta situação requer um esforço coletivo que en-
volve indubitavelmente a escola, que deve preparar-se para ser coadjuvante na 
construção de uma nova ordem de convivência entre “brasileiros” e “de origem”. 
(OLIVEIRA, 2002, p.157-161)
O que você, em sua atividade na escola, está fazen-
do para contribuir para a construção de uma convi-
vência democrática, solidária, crítica e criativa en-
tre as pessoas de diferentes etnias? Que estratégias 
pedagógicas estão contribuindo para superar os pre-
conceitos étnicos e construir identidades dialógicas?
 Vamos estudar:
Vamos conduzir nossos estudos em duas linhas diferentes e comple-
mentares. Uma de reflexão teórica sobre o tema e sobre o que observa-
mos em nossa prática escolar; outra de construção de nossas subjetivi-
dades e interações pessoais na prática educacional.
saiba Mais
Nesta unidade, fizemos refe-
rência principalmente ao estu-
do desenvolvido por Ancelmo 
Pereira de Oliveira, por ser 
um pesquisador que focalizou 
o cotidiano escolar no oeste 
catarinense. Entretanto, você 
pode ampliar sua pesquisa e 
trocar com os colegas. Busque 
sites, artigos, livros, músicas, 
apresentações, filmes, repor-
tagens, fotos, eventos, brin-
cadeiras, organizações sociais 
e culturais que tratam do as-
sunto. Faça seus comentários 
e disponibilize para os colegas.
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1 Consulte sempre:




Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade:
Volume 07: Educação como Exercício de Diversidade http://
portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task=doc_
download&gid=647&Itemid
 Leia também o artigo:
Reinaldo Matias FLEURI. Políticas da diferença: para além dos este-
reótipos na prática educacional. Educação e Sociedade, Campinas, 
vol. 27, n. 95, p. 495-520, maio/ago. 2006. Disponível em http://www.
scielo.br/pdf/es/v27n95/a09v2795.pdf
 Sobre o racismo você pode ver, também:
Wikipedia: http://pt.wikipedia.org/wiki/Racismo 
Resultados de pesquisas sobre diferentes âmbitos de discrimi-
nação racial http://www2.fpa.org.br/portal/modules/news/index.
php?storytopic=1760 
Waléria MENEZES. O preconceito racial e suas repercussões na 
instituição escola. http://www.fundaj.gov.br/tpd/147.html 
 Sobre a legislação brasileira relativa ao direito do cidadão à 
educação, consultar:
Fábio de S. Nunes da SILVA. Análise crítica quanto à efetivação 
do direito fundamental à educação no Brasil. http://www.jusbrasil.
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com.br/noticias/34582/analise-critica-quanto-efetivacao-do-direito-
fundamental-a-educacao-no-brasil-fabio-de-s-nunes-da-silva 
Clarice Seixas DUARTE.  A educação como um direito funda-
mental de natureza social. http://www.scielo.br/pdf/es/v28n100/
a0428100.pdf  
Maria Cristina de Brito LIMA.  A educação como direito fundamen-
tal. http://www.ipae.com.br/pub/pt/re/ae/102/materia4.htm 
As atividades referentes a esta unidade você  
encontra nas páginas 85-91 deste módulo.
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A unidade anterior nos orientou a refletir sobre os desafios que en-
frentamos em nossa prática cotidiana, particularmente relacionados aos 
processos de discriminação cultural. Também começamos a fazer um 
exercício de construção de nossa identidade pessoal e profissional. Nes-
ta unidade vamos discutir as contradições inerentes ao contexto social 
mais amplo em que se configuram os desafios cotidianos em nossa práti-
ca pedagógica. E vamos buscar entender como a perspectiva intercultu-
ral da educação pode nos ajudar a compreender melhor estes problemas 
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Enquete: O que significa ser bom professor?
     )  ( O bom professor prepara as aulas, definindo os objetivos, os 
conceitos básicos a serem ensinados, escolhe as técnicas e os 
subsídios didáticos propriados, acompanhando com atenção os 
trabalhos de cada estudante.
     )  ( Bom professor é o que escreve bastante no quadro, dá bastante 
exercício, cobra e corrige as lições de casa, elabora e corrige as 
provas, incentiva os melhores estudantes e pune os preguiçosos.
     )  ( Bom professor não falta, participa das reuniões da escola, en-
trega as notas no prazo.
     )  ( Bom professor é camarada com os estudantes, demonstra 
sempre bom humor e sabe compreender e valorizar cada atitu-
de dos estudantes.
     )  ( Bom professor é exigente no cumprimento dos deveres dos es-
tudantes, exige disciplina e reprova a todos os que não apren-
deram o que foi ensinado.
2.2 Problematizando o Tema
Hoje, estamos questionando as diversas formas de preconceito e dis-
criminação. Mas não é por acaso que concepções e hábitos tão arraiga-
dos na tradição sejam colocados em questão neste momento de nossa 
história.  As mudanças no modo de pensar e de interagir decorrem de 
mudanças sociais e culturais profundas e radicais. 
Para se ter uma ideia das transformações socioculturais que estamos 
vivendo neste início do terceiro milênio, vamos compará-las com as mu-
danças sociais e culturais vividas pelos povos europeus há cinco sécu-
los, na passagem entre o que chamamos de idade média e modernidade.
Com a descoberta dos novos mundos das “Américas”, por volta do ano 1500, 
os povos europeus verificaram que o mundo não se reduz à paisagem conhe-
cida, ao próprio “país”, mas que existem outros povos e culturas em continen-
tes outrora desconhecidos. Com as descobertas astronômicas de Copérnico e 
Galileu, descobriu-se que a terra não é o centro do universo: não é o sol que
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gira em torno da terra, mas é a terra que gira em torno do sol. Isto mudou com-
pletamente a referência cultural de um povo que imaginava viver no centro do 
universo e descobriu que seu habitat não passa de um pequeno planeta que 
gira, com outros, em torno de um astro muito maior. Ao mesmo tempo, com 
o desenvolvimento do comércio e das cidades, a visão estática e hierárquica 
da sociedade feudal, pressupostamente regida por leis divinas imutáveis, foi 
duramente questionada e mudou radicalmente. Passou-se a conceber o ser 
humano como centro do universo, autor de suas próprias leis e realizações. 
Paradoxalmente o pensamento moderno imagina que a cultura particular do 
mundo europeu tenha um caráter universal, em relação à qual todas culturas 
de outros povos seriam inferiores. Este pensamento moderno colonial tem jus-
tificado a sujeição e exploração de todos os povos diferentes dos europeus.
Hoje, no terceiro milênio, com a mundialização do mercado, das no-
vas tecnologias, dos meios de comunicação e de locomoção, descobri-
mos que todos estamos ligados a todos, que todo ato individual e local 
tem repercussões globais e que as mudanças socioambientais globais 
interferem direta e reciprocamente na vida e nas opções pessoais. Ficou 
evidente que o ser humano não se constitui como indivíduo isolado, 
mas cada pessoa se constitui em reciprocidade com todos os outros. O 
que cada pessoa faz interfere sistemicamente na vida da sociedade, da 
mesma forma que toda mudança social e ecológica condiciona a vida 
de cada pessoa. Esta interconectividade produz contradições nos pla-
nos econômico, político, social e educativo que desafiam nosso modo 
tradicional de ver o mundo. O esquema de interpretação de nossa reali-
dade pela lógica de simples oposição (certo/errado, bom/mau...) já não 
é suficiente para compreender as múltiplas relações e significados que 
constituem cada experiência humana e ecológica.
No plano econômico acentua-se o processo de universalização do 
mercado capitalista, que se confronta com os modos de produção locais. 
Por exemplo, para as empresas, a natureza é considerada como objeto 
de exploração e de apropriação privada. Mas, para os povos autóctones, 
colonialisticamente chamados indígenas, a terra é vista como a mãe que 
sustenta os seres humanos e, por isso, precisa ser cuidada e respeitada. 
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Explorar ou vender a terra, do ponto de vista dos povos ameríndios, é 
como sujeitar e vender a própria mãe!
No plano político, muitos movimentos sociais lutam por defender a 
equidade de direitos e de oportunidades ao mesmo tempo que o seu di-
reito à diferença pessoal e cultural. Boaventura de Sousa Santos expres-
sa esta tensão afirmando que é preciso defender a igualdade quando a 
diferença nos sujeita e a diferença, quando a igualdade nos homogenei-
za. Igualdade e diferença socioculturais são dois termos que não podem 
ser mais vistos como opostos, mas como reciprocamente constitutivos.
No plano social, coloca-se a necessidade de se construir a autonomia 
dos sujeitos, individuais ou coletivos, ao mesmo tempo que relações so-
ciais de respeito e solidariedade entre os diferentes sujeitos. Individualis-
mo e totalitalismo, numa perspectiva bipolar,  são dois riscos constantes 
na busca de construir coesão entre diferentes pessoas e grupos sociais.
Tais desafios se constituem no plano educativo pela necessidade de 
se desenvolver processos para se compreender os conflitos, no senti-
do de fortalecer a identidade cultural de cada pessoa e de cada grupo, 
construindo processos de cooperação entre eles. Não se trata de, nos 
processos educacionais, incutir em todos os sujeitos um modo de pen-
sar único, mas sim de construir as mediações para que cada um possa 
desenvolver sua autonomia em reciprocidade com os outros sujeitos 
que constituem a sociedade.
De modo geral, portanto, coloca-se a necessidade de se enfrentar os 
conflitos, de modo a fortalecer as identidades pessoais e culturais e, ao 
mesmo tempo, construir processos de entendimento e cooperação entre 
os diferentes grupos sociais. Neste sentido, a relação entre movimentos 
sociais de diversos matizes, enraizados em contextos diferentes, requer 
a elaboração de novas linguagens e de novos modelos interculturais à 
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2.2.1 Lembrar a Nossa História
Os desafios interculturais se colocam no Brasil a partir da ação dos 
diferentes movimentos sociais. Os processos de educação popular, desen-
volvidos principalmente a partir dos movimentos populares, têm contribu-
ído significativamente para o reconhecimento e valorização das culturas 
dos diferentes grupos sociais, identificados como subalternos e excluídos.
A partir dos anos 1950, os movimentos de “cultura popular” – que 
posteriormente vieram a ser denominados de “educação popular” – 
contribuíram significativamente para promover processos educativos 
a partir dos componentes culturais dos diversos grupos populares. No 
início da década de 1960, na onda de grandes mobilizações urbanas 
e camponesas, floresceram inúmeros trabalhos educativos que valo-
rizavam a cultura popular. Iniciativas como os Centros Populares de 
Cultura (CPCs), o Movimento de Educação de Base (MEB), o Movi-
mento de Cultura Popular (MCP), a campanha De Pé no Chão Também 
Se Aprende a Ler, liderados por intelectuais, estudantes, movimentos 
eclesiais, mobilizaram a sociedade civil naquele contexto. A própria 
proposta elaborada por Paulo Freire visava a promover a educação de 
adultos com base na sua cultura.
No Brasil, com o Golpe Militar de 1964, os movimentos sociais e 
culturais foram submetidos a rígidos processos de controle e censu-
ra, favorecendo a homogeneização e alienação cultural. O silêncio, o 
isolamento, a descrença, elementos fundamentais da cultura do medo, 
começaram, entretanto, a ser quebrados no final dos anos 1970. Emer-
giram os movimentos de base, assentados sobretudo nas associações 
de moradores, nas comunidades eclesiais de base (CEBs) e nos novos 
movimentos sindicais. Irromperam novamente no cenário nacional os 
movimentos populares, caracterizados pela imensa variedade de inte-
resses. Articularam-se lutas sociais no plano eminentemente econômi-
co-político, como os movimentos operários e sindicais, os movimentos 
























a CaMPanha de Pé 













Introdução Conceitual: Educação para a Diversidade e Cidadania
Ao mesmo tempo, configuraram-se novos movimentos sociais. São 
movimentos que, transversalmente às lutas no plano político e econô-
mico, articulam-se em torno do reconhecimento de suas identidades de 
caráter étnico (tal como os movimentos dos indígenas, dos afro-brasi-
leiros), de gênero (os movimentos de mulheres, de homossexuais), de 
geração (assim como os meninos e meninas de rua, os movimentos de 
terceira idade), de diferenças físicas e mentais (com os movimentos de 
reconhecimento e inclusão social das pessoas portadoras de necessida-
des especiais, dos movimentos específicos dos surdos, dos cegos etc.).
os MoViMentos dos indígenas
Os indígenas da região sul do Brasil são remanescentes de um longo massacre 
perpetrado desde o período colonial. Hoje encontram-se confinados em “re-
servas indígenas” em estado de miséria, tutelados pela Fundação Nacional do 
Índio (FUNAI) e pressionados pelos grandes proprietários e camponeses sem 
terra. Três grupos indígenas vivem no sul do país: os Kaingang e os Guarani e 
os Xokleng. Embora tenham sempre resistido ao assédio, nos últimos anos, os 
indígenas iniciaram formas de resistência mais forte com o objetivo de defen-
der suas terras e sua cultura. Neste sentido, começa a esboçar-se uma busca 
de integração dos índios do sul com o movimento indígena nacional, particular-
mente na Organização das Nações Indígenas do Sul (ONISUL). 
A metodologia de organização dos indígenas no sul tem sido apoiada por ou-
tras organizações estatais (como a FUNAI), civis (como a ANAÍ) ou religiosas 
(como o CIMI e a IECLB). A influência destas instituições tem sido diferenciada 
e contraditória. É marcante a influência dos órgãos governamentais, que têm 
reforçado o poder hierárquico dos caciques junto às suas respectivas comuni-
dades. Com isso, o cacique passa a exercer relações de dominação sobre as 
de tribos, servindo, às vezes, de mediação para o controle e a exploração por 
parte dos “brancos”. Assim, tanto a organização interna, quanto a articulação 
entre as comunidades indígenas têm se dado com base na figura dos caciques. 
No entanto, o modo como a ONISUL vem se estruturando - mediante a coorde-
nação exercida por índios de diferentes comunidades eleitos na Assembléia de 
fundação da entidade - aponta para formas mais democráticas de organização. 
E, neste sentido, algumas instituições de assessoria tentam oferecer apoio.
Os indígenas, ao participar do SPEP, vêm assumindo a necessidade de união 
entre si e de articulação com outros movimentos sociais que se vêem ameaça-
dos pelos mesmos problemas. 
Cf. Fleuri, 2002, PP. 74-75 
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Movimento Negro (ou MN) é o nome genérico dado ao conjunto dos diversos 
movimentos sociais afro-brasileiros, particularmente aqueles surgidos a partir da 
redemocratização pós-Segunda Guerra Mundial, no Rio de Janeiro e São Paulo.
Leia os artigos :
http://pt.wikipedia.org/wiki/Movimento_Negro
http://www.segib.org/upload/File/Textoparadiscuss2_PT.pdf
os MoViMentos de MUlheres
No transcorrer do século XX, os movimentos de mulheres vieram a abalar, de 
modo ainda mais perturbador e definitivo, aquelas versões de democracia fei-
tas à imagem e semelhança de homens brancos, proprietários, heterossexuais 
e cristãos. Provenientes das mais distintas origens e experiências, mulheres em 
movimentos reconheceram-se como sujeitos plurais e reivindicaram a condição 
de participantes ativas na definição de suas próprias identidades e na constru-
ção de uma história coletiva - que nem sempre é a mesma para cada uma delas. 
Assim, desmontaram um ideal de igualdade que pressupunha um modelo único 
e “natural” de sujeito de direitos e um destino comum a todas as mulheres, e se 
lançaram ao desafio da construção da democracia na diversidade. 
Um olhar para os movimentos das mulheres brasileiras, sua atuação no contex-
to nacional, latino-americano e mundial, pode ser revelador. Eles foram compo-
nentes de primeira linha nas lutas contra o regime autoritário e na restauração 
das liberdades democráticas. Nos anos 1990, de volta ao Estado de Direito, as 
mulheres seguiram inquietando a sociedade com a pergunta: qual é a democra-
cia que queremos? Mais do que reconquistar, para as mulheres em movimen-
tos, tratava-se de reinventar a democracia, de maneira a tornar mais inclusivas 
e justas as sociedades, e mais prazerosa e criativa a vida das pessoas. 
A criatividade explosiva dos movimentos de mulheres parece brotar de um 
fluxo de mão dupla: de um lado, o reconhecimento da experiência comum de 
subordinação como sujeitos do sexo feminino, e, do outro, o reconhecimento 
do quão diversas e singulares são elas em suas experiências de vida, classe, 
instrução, raça, etnia, idade, religião, experiências eróticas, conjugais e mater-
nais. Assim, seus projetos inspiram utopias de uma democracia radical - plural 
e multicultural; local, nacional e global; que se exerce na cama, nos bancos 
escolares, no trabalho e no parlamento - e de uma cidadania plena, baseada 
na justiça social e econômica, na universalização dos direitos humanos e no 
reconhecimento solidário das pessoas e das coletividades.
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os MoViMentos de hoMossexUais
Veja imagens da 13ª Parada Gay de São Paulo da Folha Online 14/06/2009 - 
17h46 
A 13ª Parada Gay de São Paulo teve início às 12h20 deste domingo, em frente 
ao Masp (Museu de Artes de São Paulo), e lotou a avenida Paulista. De forma 
criativa e divertida, os participantes do evento chamaram a atenção para te-
mas como homofobia e casamento entre pessoas do mesmo sexo. 
Veja : http://www1.folha.uol.com.br/folha/videocasts/ult10038u580895.shtml 
o MoViMento de Meninos e Meninas de rUa
É uma organização não governamental do Brasil que surgiu da articulação 
entre educadores, assessores de grupos e meninos de rua, que desde 1985 
vem lutando para mudar a situação do menor no pais. O movimento existe em 
quase todos os estados da federação (19). Em Santa Catarina, está organiza-
do em dois comitês, um em Florianópolis que e a capital e outro em Joinville 
que é a maior cidade do estado. Além disso o movimento possui articulação 
e uma rede de contatos em todas as regiões do interior do estado. No estado 
não existe nenhum levantamento estatístico sério de quantos meninos vivem 
pelas ruas, ou em situação de miséria. Dados do IBGE (Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística) que é uma instituição governamental, dizem que no es-
tado de Santa Catarina existem 160 mil só de famílias de trabalhadores rurais 
Sem Terra. A média de quatro filhos por família daria, só em relação ao campo, 
cerca de 450 mil crianças em situação de pobreza.
O movimento tem como prioridade a luta pelo cumprimento do Estatuto da 
Criança e do Adolescente que foi aprovado em 1990 pelo Congresso Nacional. 
O estatuto possui um texto avançado em relação a proteção, apoio e valoriza-
ção do menor enquanto cidadão.
As maiores dificuldades que o movimento enfrenta são a resistência e a buro-
cracia do Estado na implementação e no respeito ao estatuto. Segundo Célio 
Moraes, articulador do Movimento no estado, o governo não tem interesse em 
implantar o estatuto. Segundo o estatuto, cada município deve ter um conselho 
da criança e do adolescente, que deve ser paritário, com o mesmo número de 
representantes da sociedade civil e do governo. Este Conselho administraria 
um Fundo de recursos para as crianças, mantidas por impostos pagos pelos 
contribuintes. Até esse momento poucos estados e municípios instalaram es-
tes conselhos.
Fonte: Cristiana TRAMONTE. O Movimento de Meninos e Meninas de Rua de 
SC e sua luta pelo Estatuto da Crianca e do Adolescente.
http://base.d-p-h.info/fr/fiches/premierdph/fiche-premierdph-320.html 
Veja taMbéM:
A conquista do Estatuto da 
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o MoViMento dos sUrdos
Parte dos cinco milhões de surdos brasileiros ainda é invisível para a socieda-
de, e busca mecanismos de associação a fim de diminuir o peso imposto para 
viabilizar a coexistência em um mundo em que todos os serviços e expressões 
culturais se alicerçam na fala e na audição. Como pesquisadora e militante 
surda, concluo apontando a necessidade de os Surdos resistirem a todo e qual-
quer termo inventado por ouvintes, que são, em geral, alheios aos movimentos 
sociais surdos para preservação e livre expressão de sua Cultura e construção 
de suas identidades. (MONTEIRO, 2006).
A educação inclusiva, na opinião de David Rodrigues (2003), deve 
se constituir como um processo educacional, simultaneamente “para 
todos e para cada um”. Superando o modelo de escola da modernidade - 
que parte de único ponto, desenvolve um único processo didático e che-
ga a um padrão homogêneo de resultados - a educação inclusiva busca 
partir de múltiplos contextos (culturais, subjetivos, sociais, ambientais), 
promover com as pessoas e grupos, simultânea e articuladamente, dife-
rentes percursos, de modo a produzir múltiplos e complexos impactos 
sócio-educacionais. Este nos parece, justamente, o desafio intercultural 
que se coloca nas práticas de educação inclusiva: articular a diversi-
dade de sujeitos, de contextos, de linguagens, de ações, de produções 
culturais, de modo que a potencialização de suas diferenças favoreçam 
a construção de processos singulares e contextos sócio-educacionais 
críticos e criativos. 
Questão Norteadora
1. Educação inclusiva significa o processo de acolhimento de pesso-
as com deficiências na escola, que exige adaptação do ambiente 
e dos meios de comunicação para facilitar-lhes a acessibilidade e 
a interação.
2. Para que todas as pessoas possam ser protagonistas das relações 
educacionais na escola, é necessário desenvolver processos di-
dáticos complexos, que incorporem as especificidades culturais, 
sociais, subjetivas, físicas e mentais de todos os estudantes.
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3. O currículo escolar deve prever o estudo de temas que focalizem a 
diversidade das características pessoais e culturais dos estudantes.
Explicações:
1. Criar na escola condições de acesso e comunicação com as pes-
soas com deficiências é o primeiro passo para a inclusão. Mas não 
é suficiente. É fundamental criar processos pedagógicos intercul-
turais, desenvolver atitudes e estratégias de organização escolar 
que favoreçam a todos e cada um se tornar protagonista nas re-
lações educacionais. Veja, por exemplo, as técnicas didáticas de 
Freinet e a proposta dialógica de Paulo Freire.
2. A complexidade implica considerar a singularidade dos diferen-
tes sujeitos (entre estudantes, familiares, educadores), desenvol-
ver processos educacionais diferenciados e articulados, promover 
e valorizar diferentes resultados pedagógicos. Isto implica uma 
transformação estrutural da escola, não apenas o acolhimento 
dos diferentes nem apenas a mudança da programação curricular. 
(Resposta mais completa)
3. A incorporação de novos temas na programação curricular é um 
importante meio de formação de opinião e de questionamento de 
estereótipos. Mas a educação na diversidade implica simultanea-
mente mudanças estruturais na prática educativa, na organização 
escolar, nas atitudes e relações interpessoais.
2.2.2 Refletir sobre o Tema
A emergência destes novos movimentos sociais constitui o que Ste-
phen Stoer (2004) denomina “rebelião das diferenças”. Com efeito, gru-
pos e indivíduos – cujas identidades têm sido historicamente definidas, 
descritas e produzidas com base na cidadania constituída pelo estado-
nação – vêm pouco a pouco assumindo suas respectivas singularidades, 
manifestando-as mediante suas próprias linguagens e defendendo-as 
mediante suas próprias estratégias. As ações de tais movimentos sociais 
ultrapassam o âmbito dos direitos de cidadania ditados pela moderni-
dade, assim como as suas respectivas moral e política de tolerância. 
São movimentos que irrompem no interior das próprias sociedades oci-
dentais, articulando-se em torno de variadas especificidades humanas e 
socioculturais como, entre outras, as diferenças de identidades étnicas, 
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de orientações sexuais ou opções de estilos de vida, de preferências 
religiosas, de pertenças geracionais ou de limitações físicas de comu-
nicação e locomoção. Estes novos movimentos sociais propõem no-
vas dimensões de soberania, na medida em que reclamam o direito de 
conduzir a própria vida pessoal e coletiva segundo padrões próprios de 
conduta, o direito de educar os filhos de acordo com suas convicções, o 
direito de cuidar de sua saúde segundo suas tradições de cura, etc.
noVos MoViMentos soCiais
A realidade dos movimentos sociais é bastante dinâmica e nem sempre as 
teorizações têm acompanhado esse dinamismo. Com a globalização e a infor-
matização da sociedade, os movimentos sociais em muitos países, inclusive no 
Brasil e em outros países da América Latina, tenderam a se diversificar e se 
complexificar. Por isso, muitas das explicações paradigmáticas ou hegemôni-
cas nos estudos da segunda metade do século XX necessitam de revisões ou 
atualizações ante a emergência de novos sujeitos sociais ou cenários políticos. 
Este estudo busca, inicialmente, uma compreensão acerca da nova configu-
ração da sociedade civil organizada, explicitando os múltiplos tipos de ações 
coletivas do novo milênio. A partir desta compreensão, busca-se explorar a 
diversidade identitária dos sujeitos, a transversalidade nas demandas por di-
reitos, as formas de ativismo e de empoderamento através de articulaçõe sem 
rede e, finalmente, a participação política das organizações em rede.





As rebeliões das diferenças se voltam contra o jugo da modernidade 
ocidental, não apenas do ponto de vista político e cultural, mas também 
epistemológico. Ao lutar por seu reconhecimento como sujeitos socio-
culturais e políticos, tais grupos sociais recusam-se a ser considerados 
como “objetos” passivos de conhecimento (tal como os “primitivos” que 
a Antropologia tomava como objetos de suas investigações). Ao mesmo 
tempo, questionam os ideais normativos a partir dos quais são definidos 
como “subalternos”, “carentes”, “deficientes”, “menores” e, com isso, 
induzidos a se sujeitarem aos padrões de normalidade. Neste sentido, 
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tais sujeitos socioculturais apresentam-se como sujeitos coletivos que 
buscam interagir e dialogar com outros sujeitos, lutando por construir 
condições de igualdade para se reconhecerem em suas diferenças.
Os novos movimentos sociais vêm se configurando em torno de 
construção de processos identitários de caráter étnico. 
A emergência dos movimentos sociais coloca, portanto, a necessida-
de de a escola se assumir, não apenas como um espaço de tolerância e 
de cruzamento da diversidade, mas como contexto cultivador do diálo-
go crítico, democrático e criativo, como propôs Paulo Freire.
2.3 Instrumentalizando o Tema
As questões relacionadas com a diferença e a identidade cultural se 
assumem como um dos principais temas da atualidade na escola. Mas 
a multiplicidade de termos e de concepções em torno de uma mesma 
ideia – multicultural, transcultural, intercultural – parece dificultar a 
compreensão deste fenômeno.  
Afinal, o que significam estes conceitos 
e em que contexto se aplicam?
Hoje em dia, verifica-se um intenso debate sobre as questões da rela-
ção entre os diversos grupos culturais, coexistindo, nesse âmbito, várias 
propostas e concepções de abordagem que, por vezes, usam os mesmos 
termos para designar conceitos diferentes, ou afirmam as mesmas coi-
sas a partir de termos diferentes.
O documento da UNESCO, a ”Declaração sobre a raça e os preconceitos 
raciais”, aprovada e proclamada pela Conferência Geral da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), em sua 20ª 
reunião, realizada em Paris em 27 de novembro de 1978, foi um dos primeiros 
textos a propor os conceitos fundantes da educação intercultural. A Declara-
ção afirma que “todos os povos e todos os grupos humanos, qualquer que seja 
a sua composição ou a sua origem étnica, contribuem conforme sua própria
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índole para o progresso das civilizações e das culturas, que, na sua pluralidade 
e em virtude de sua interpretação, constituem o patrimônio comum da huma-
nidade”; enfatiza que “o processo de descolonização e outras transformações 
históricas conduziram a maioria dos povos precedentemente dominados a re-
cuperar sua soberania, de modo a fazer com que a comunidade internacional 
seja um conjunto universal e ao mesmo tempo diversificado”; reconhece, en-
fim, “o direito de todos os grupos humanos à identidade cultural e ao desen-
volvimento da sua própria vida cultural no contexto nacional e internacional”.
O conceito de “educação multicultural”, utilizado nos países an-
glo-saxônicos para designar a luta pela paridade de direitos entre dife-
rentes grupos sociais e culturais na sociedade, na Europa é habitual-
mente traduzido pelo conceito de “educação intercultural”.
A educação multicultural pode ser enfocada hoje de duas maneiras: 
1. como movimento em favor de igualdade de oportunidades educacionais e 
de equidade (justiça) e contra toda sorte de discriminação e preconceito. O 
movimento recente das chamadas “cidades educativas” encontra-se nessa 
linha de atuação. As “cidades educativas” (poder local) conscientes do pa-
pel e da responsabilidade das cidades no que se refere à educação, além de 
desenvolver suas funções tradicionais (econômica, social, política e presta-
ção de serviços), procuram desenvolver uma função especificamente edu-
cadora. Esse movimento baseia-se no fato de que conhecemos o mundo, 
primeiro através dos nossos pais, do nosso círculo imediato e só depois 
é que, progressivamente, alargamos nosso universo. O bairro, e logo em 
seguida, a cidade, são os principais meios educativos de que dispomos. A 
cidade educativa é uma cidade com personalidade própria, integrada a um 
país e ao mundo, um sistema complexo em constante evolução. 
2. como uma abordagem curricular. Nos recentes estudos no campo da 
Educação Comparada ou Internacional, o tema da educação multicultural 
vem sendo abordado. Há uma preocupação na Europa, por exemplo, em 
salvar da extinção numerosas línguas faladas. Os jovens preferem a língua 
usada pela mídia à sua língua materna. A alfabetização bilíngue seria uma 
forma de fazer frente a essa eutanásia cultural. Daí a necessidade de um 
currículo multicultural frente ao currículo monocultural atual. 
(Gadotti, 1992).
Os currículos das universidades devem priorizar a reflexão por parte 
dos futuros educadores sobre sua identidade, sobre os saberes locais 
específicos e ainda sobre como a linguagem pode agir como um fator de 
O multiculturalismo é a proposta 
construída pelos movimentos so-
ciais em favor de igualdade de opor-
tunidades educacionais e de equida-
de (justiça) e contra toda sorte de 
discriminação e preconceito. 
A educação multicultural cons-
tituiria uma perspectiva que busca 
o reconhecimento identitário das 
minorias étnicas, em luta contra os 
processos de sujeição a que foram 
submetidas historicamente. Isto im-
plica o reconhecimento de que toda 
sociedade se constitui de diferentes 
culturas. Respeitar e valorizar a  sin-
gularidade de cada cultura é funda-
mental para que cada uma possa 
aprender e crescer na interação 
com as outras culturas.
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silenciamento das culturas minoritárias e locais, buscando compreender 
as relações entre conhecimento escolar, cultura e linguagem. Uma for-
mação multiculturalmente orientada deve ser o resultado da combina-
ção das dimensões pedagógica, política e cultural de modo que se possa 
criar condições e instrumentos que permitam aos futuros educadores 
atuarem como profissionais reflexivos e comprometidos em romper 
com as práticas monoculturais presentes no cotidiano escolar. (PANSI-
NI e NENEVÉ, 2008).
Certos autores, como Stephen Stoer e Luísa Cortezão, da Universi-
dade do Porto (Portugal), usam o termo “educação inter/multicultural” 
para se referirem a esse conjunto de movimentos que propõem não só o 
respeito mútuo às especificidades de cada grupo cultural, mas também 
a relação e a interação entre eles. 
Já o termo “transcultural” refere-se à ideia de encontrar os valores 
comuns das diferentes culturas que permitem criar uma base de enten-
dimento, tendo em conta essas mesmas especificidades culturais. É um 
conceito que se refere especialmente aos processos de miscigenação que 
ocorrem na inter-relação entre diferentes grupos sociais e onde se traba-
lha com as zonas de fronteira, os “entrelugares” (BHABHA, 1998), que 
se constituem entre os diferentes movimentos e sujeitos socioculturais.
Em nosso grupo de pesquisa, à medida que vimos ampliando e 
aprofundando o processo de pesquisa, fomos dialogando sucessiva-
mente com diferentes concepções de educação intercultural ou multi-
cultural. Inicialmente encontramos estes termos definidos como sinôni-
mos (FLEURI, 1998, p. 117-122). Mas, ao estudar a reflexão italiana 
sobre educação intercultural (NANNI, 1998), verificamos o enten-
dimento da educação intercultural como aquela que enfatiza a relação 
entre sujeitos culturais diferentes, enquanto a educação multicultural 
constituiria uma perspectiva que busca o reconhecimento identitário 
das minorias étnicas, em luta contra os processos de sujeição a que 
foram submetidas historicamente (FLEURI, 2000). Estudos posteriores 
A transculturalidade implica, de 
um lado, que  cada cultura desen-
volva dimensões estruturais que 
possam constituir bases de enten-
dimento e cooperação com outras 
culturas. De outro lado, a transcul-
turalidade significa que cada socie-
dade e cada cultura se transforma, 
mediante as relações interpessoais 
e intergrupais que envolvem dife-
rentes culturas.
MOVER: Núcleo de Estudos 
“Educação Intercultural e Mo-
vimentos Sociais” do Centro de 
Ciências da Educação da Universi-
dade Federal de Santa Catarina, que 
desenvolve pesquisas no âmbito da 
cultura e da educação popular. 
Ver site: www.mover.ufsc.br; e






O que Significa Educação Intercultural
2
(CANEN e MOREIRA, 2001) levaram-nos a entender o termo multi-
culturalidade como indicador da realidade de coexistência de diversos 
grupos culturais na mesma sociedade, enquanto o termo interculturali-
dade nos servia para indicar o conjunto de propostas de convivência e 
de relação democrática e criativa entre culturas diferentes. Mais recen-
temente, interagimos com estudos que buscam representar polifonica-
mente a polissemia dos desafios e das propostas emergentes como as 
expressões inter/multicultural (utilizada por Stoer, 2001) e intertrans-
cultural (utilizada por Padilha, 2004).
Em relação a toda esta problemática da multi/inter/transculturalida-
de, há dois aspectos que me parecem importantes. Em primeiro lugar, 
é preciso considerar que é impossível reduzir a um único conceito esta 
multiplicidade de ideias e de propostas que estão sendo elaboradas nes-
te campo de pesquisa e de ação educacional. Entretanto, mais do que 
um obstáculo, esta irredutível pluralidade de perspectivas constitui uma 
grande riqueza, na medida em que exige o diálogo e a mútua compreen-
são do ponto de vista de um e do outro. 
O segundo aspecto importante refere-se à explicitação do eixo fun-
damental de toda esta problemática, ou seja: de que forma é possível 
promover a unidade e a relação entre diferentes grupos, culturas e su-
jeitos, sem que essa relação e essa unidade anulem as diferenças, mas, 
pelo contrário, potencializem o desenvolvimento de cada um deles? 
(FLEURI, 2003).
Os estudos mais recentes que vimos desenvolvendo estão abrindo 
uma nova perspectiva epistemológica que aponta para a compreensão 
do hibridismo e da ambivalência que constituem as identidades e re-
lações interculturais. Assim, nossa atenção volta-se mais precisamente 
para a busca de entendimento dos “entrelugares” (BHABHA, 1998), ou 
seja, dos contextos intersticiais que constituem os campos identitários, 
subjetivos ou coletivos, nas relações e nos processos interculturais. Nes-
ta perspectiva, a intercultura vem se configurando como um objeto de 
A educação intercultural pode ser 
definida operacionalmente, como 
“um processo multidimensional, de 
interação entre sujeitos de identi-
dades culturais diferentes. Estes, 
através do encontro intercultural, 
vivem uma experiência profunda e 
complexa de conflito/acolhimento. É 
uma oportunidade de crescimento 
da cultura pessoal de cada um, na 
perspectiva de mudar estruturas e 
relações que impedem a constru-
ção de uma nova convivência civil. 
A educação intercultural promove 
inclusive a mudança do sistema es-
colar: defende a igualdade de opor-
tunidades educacionais para todos, 
requer a formação dos educadores, 
estimula a reelaboração dos livros 
didáticos, assim como a adoção de 
técnicas e de instrumentos multime-
diais” (NANNI, 1998, p.50). 
Ver artigo: FLEURI, Reinaldo Ma-
tias. Multiculturalismo e intercultu-
ralismo nos processos educativos. 
In: Ensinar e aprender: sujeitos, sa-
beres e pesquisa/Encontro Nacional 
de Didática e Prática de Ensino EN-
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estudo interdisciplinar e transversal, no sentido de tematizar e teorizar a 
complexidade (para além da pluralidade ou da diversidade) e a ambiva-
lência ou o hibridismo (para além da reciprocidade ou da evolução) dos 
processos de elaboração de significados nas relações intergrupais e in-
tersubjetivas, constitutivos de campos identitários em termos de etnias, 
de gerações, de gênero e de ação social. O objeto de nosso estudo, assim, 
constitui-se transversalmente às temáticas de cultura, de etnia, de gera-
ções, de gênero e de movimento social. Mesmo cuidando de compreen-
der com rigor a especificidade destas temáticas e a diversidade dos en-
foques teórico-metodológicos da produção científica nestas áreas, nosso 
esforço consiste na busca de desenvolver investigações, numa perspec-
tiva interdisciplinar e complexa, sobre a dimensão híbrida e “deslizante” 
do “inter-” (-cultural, -étnico, -geracional, -sexual, -grupal etc.) consti-
tutiva de possibilidades de transformação e de criação cultural.
Questão Norteadora 
O que significa diversidade cultural?
1. A diversidade cultural significa que cada povo e cada grupo social 
tem uma identidade social e cultural, resultante de origens comuns. 
2. A diversidade cultural indica que todo grupo sociocultural tem inte-
resses próprios que precisam ser respeitados pelos outros.
3. A diversidade cultural significa que cada pessoa e cada grupo vai 
constituído seu processo de identificação e de formação humana 
de modo fluido, mediante múltiplas linguagens e estratégias intera-
tivas, na relação viva com as outras pessoas e outros grupos socio-
culturais, desenvolvendo simultaneamente diferentes significados.
Explicação:
1. Esta concepção pressupõe uma identidade cultural fixa e única, 
que busca justificativa em um invenção de origem única. Desconsi-
dera que as identidades culturais se desenvolvem como processos 
complexos, conflituais, fluidos, polissêmicos (com diferentes signi-
ficados, segundo os pontos de vistas dos sujeitos que interagem) 
e polissêmicos (que apresentam significados diferentes, de acordo 
com os contextos e com as intenções dos sujeitos que interagem).
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2. Esta concepção não leva em conta que no contexto de um grupo 
os interesses se constituem de modo ambivalente. Mesmo cada 
sociedade em cada contexto estabelece acordos para garantir a 
coesão social, a multiplicidade de pontos de vista e a conflitua-
lidade de intenções persiste e exige constantes negociações. As 
dinâmicas democráticas são desenvolvidas justamente para ga-
rantir a possibilidade de todos participarem deste jogo de relações 
com condições e oportunidades iguais, o que significa considerar a 
especificidade e singularidade de cada sujeito.
3. Esta afirmação enfatiza o caráter relacional e, consequentemente, 
complexo da constituição das diferenças e das relações sociocul-
turais. (mais pertinente).
O afastamento das singularidades de “classe” ou “gênero” como categorias 
conceituais e organizacionais básicas resultou em uma consciência das posi-
ções do sujeito - raça, gênero, geração, local institucional, localidade geopolíti-
ca, orientação sexual - que habitam qualquer pretensão à identidade no mundo 
moderno. O que é teoricamente inovador e politicamente crucial é a necessi-
dade de passar além das narrativas de subjetividades originárias e iniciais e de 
focalizar aqueles momentos ou processos que são produzidos na articulação 
de diferenças culturais. Esses “entrelugares” fornecem o terreno para a ela-
boração de estratégias de subjetivação - singular ou coletiva - que dão início a 
novos signos de identidade e postos inovadores de colaboração e contestação, 
no ato de definir a própria ideia de sociedade.
(BHABHA, 1998, p. 19-20)
2.3.1 Distinção Conceitual e Política 
entre “Diversidade” e “Diferença” 
Sociocultural
Homi Bhabha distingue paradigmaticamente o conceito de diversi-
dade do conceito de diferença. A diversidade cultural, para Bhabha 
(1998, p. 63), refere-se à cultura como um objeto do conhecimento 
empírico, reconhecendo conteúdos e costumes culturais pré-dados. 
A diversidade pressupõe que haja uma separação entre culturas, como 
se cada cultura constituísse uma identidade coletiva única. Em contra-
posição a esta perspectiva essencialista, a diferença cultural se cons-
titui, para Bhabha, como o processo de enunciação da cultura que vai 
se desenvolvendo na interação entre grupos e processos culturais hete-
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rogêneos  e fluidos. Trata-se de um processo de significação através do 
qual afirmações da cultura e sobre a cultura diferenciam, discriminam 
e autorizam a produção de campos de força e estabelecem referências 
que delimitam ou ampliam o potencial das ações pessoais e coletivas. 
A diversidade aponta para o reconhecimento das identidades culturais, 
pressupostamente individuadas e fixas. A diferença indica o movimento 
de interação em que cada sujeito pessoal e coletivo se constitui de modo 
recíproco, fluido, produzindo simultaneamente diferentes significados 
e expressões. A diferença nos desafia a lidar com a ambivalência e a 
transitoriedade das interações identitárias.
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A organização da escola tradicionalmente pressupõe que todos os 
estudantes pertençam a uma realidade homogênea, que devam ter os 
mesmos objetivos e que realizem um percurso educativo uniforme e 
sequencial para atingirem os mesmos resultados. Esta concepção mo-
nocultural de escola é colocada em xeque pela realidade multicultural 
de nossa sociedade e pela necessidade de se estabelecerem interações 
interculturais.
O desafio que se coloca hoje no campo educacional é o de saber 
como promover diferentes processos de desenvolvimento humano, par-
tindo de distintos lugares subjetivos, culturais, geracionais e sociais, 
realizando diferentes percursos educacionais simultâneos e interativos, 
de tal modo que se possam tecer tramas relacionais críticas e criativas, 
que potencializem de modo fluido a coesão entre singularidades pesso-
ais, culturais, sociais, ecológicas.
Enquete: Mas, concretamente, como a escola está respondendo 
a este desafio?
     )  ( Não é possível realizar uma pedagogia intercultural na escola.
     )  ( Embora a escola tenha uma estrutura tradicionalmente mono-
cultural e disciplinar, no cotidiano escolar desenvolvem-se mul-
tiplos processos e relações de resistências entre estudantes, fa-
miliares, professores, funcionários, que podem impelir a novas 
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formas de organização curricular.
     )  ( Reformas curriculares e estruturais do sistema escolar, forma-
ção dos educadores, mobilização de estudantes e familiares, 
aliados a movimentos sociais podem contribuir para a constru-
ção de práticas educacionais interculturais.
     )  ( A mudança do sistema escolar está ligada a mudanças paradig-
máticas e sociais amplas. Mas estas mudanças são construídas 
a partir das opções, ações, relações que as diferentes pessoas 
e grupos  vão estabelecendo no cotidiano de cada escola e de 
cada sociedade. 
3.2 Problematizando o Tema
Para passar de uma concepção e prática monocultural para uma pers-
pectiva e processo intercultural, a escola precisa realizar uma transfor-
mação estrutural, a que eu chamaria “salto lógico”. Para nos ajudar a 
compreender o que significa esta mudança radical, vamos tomar como 
metáfora uma pequena história, de autoria de Edwin Abbot Abbot, que 
poderá ajudar a esclarecer esta ideia.
O livro de Abbot (1884), intitulado “Flatland” (“Planolândia”), conta a história 
de um país onde os habitantes são todos figuras geométricas planas, de duas 
dimensões. Um dia, o senhor Quadrado foi de visita a outro país, o país uni-
dimensional da “Linhalândia”. Ficou perplexo pela forma como aquele povo 
conseguia viver numa única dimensão, onde tudo se resumia a pontos e linhas. 
O senhor Quadrado voltou à sua terra preocupado e pensava: “Será que existe 
um outro país, ainda mais diferente? Como é que seria se vivessem numa outra 
dimensão, mais complexa do que a nossa? Como é que eles nos veriam?”. Esta 
questão tornou-se ainda mais complicada quando o neto chegou da escola com 
um problema de matemática: “Na matemática, o número dois ao quadrado (2²) 
equivale a uma representação geométrica de um quadrado de dois (metros) de 
cada lado. Como é que se poderia representar um dois ao cubo (2³)”, pergun-
tou a criança. O avô disse que isso era impossível e mandou o menino dormir. 
Para o velho sábio, que sempre vivera no âmbito da segunda dimensão, era 
impossível conceber a realidade em três dimensões. O fato é que ele se en-
controu diante de um paradoxo, ou seja, uma afirmação que coloca em xeque 
o próprio contexto lógico que sustentava tal afirmação. Aceitar que exista uma 
terceira dimensão colocaria em xeque toda a lógica que sustentava sua visão 





A superação do paradoxo só é possível a partir de uma elevação do 
nível lógico. Só se pode resolver os problemas insolúveis no plano da bi-
dimensionalidade, se nos colocarmos no plano da tridimensionalidade.
Traduzindo este problema lógico e epistemológico para a dimensão 
pedagógica, podemos verificar que são problemas desta natureza para-
doxal que são colocados à escola do currículo monocultural. Para um 
professor, que tem de se limitar a um programa sequencial e discipli-
nar, com campos conceituais segmentados e pré-definidos, que deve 
ser desenvolvido progressivamente com prazos pré-estabelecidos, se-
gundo horários rígidos, que tem de realizar exames e prestar contas, é 
impossível atender à diversidade das pessoas que compõem uma turma 
com 20, 30, 40, 50 crianças. Cada estudante desenvolve uma identidade 
pessoal diferenciada, pela participação singular em múltiplos e varia-
dos contextos. Cada um é irrepetível e impossível reduzir um conjunto 
de pessoas a um padrão único de modo de ser, de pensar, decidir, agir. 
Também na interação entre as pessoas, constroem-se múltiplas lingua-
gens, segundo suas características físicas, mentais, culturais, sociais, 
particularmente se numa turma se encontram pessoas que usam dife-
rentes línguas ou linguagens, se são surdas, cegas, crianças, adolescen-
tes, adultos, homens e mulheres com opções hétero ou homo eróticas, 
vinculadas a diferentes comunidades étnicas ... Como o professor tem 
que garantir um processo homogêneo, um método único de ensino do 
conteúdo curricular pré-estabelecido, ele vê-se forçado a usar uma es-
tratégia para reduzir as diferenças a uma norma unidimensional. Tudo 
o que aparece como diferente, ou é excluído ou é reduzido aos termos 
possíveis de serem incorporados num programa único.
3.3 Instrumentalizando o Tema
O espaço educativo é perpassado por múltiplas relações entre pa-
drões culturais diferentes que tecem uma gama complexa de teias de 
significações. Estas teias de significações, que se estabelecem na re-
VoCê sabia?
Paradoxo é uma contradição 
lógica que, se não resolvida, 
coloca em xeque toda a es-
trutura lógica da argumenta-
ção que a gerou. A teoria dos 
tipos lógicos (formulada por 
Bertrand RUSSEL e Alfred 
North WHITEHEAD na famo-
sa obra Principia Mathema-
tica (1910) afirma: “quando 
uma sucessão de proposições 
gera um paradoxo, a estrutu-
ra dos axiomas, teoremas, ... 
em seu conjunto, empregada 
para gerar aquele paradoxo 
é por isto mesmo negada e 
anulada”.
Vale leMbrar qUe...
O processo educativo não 
se dá numa sequência line-
ar e progressiva, mas numa 
relação complexa entre pro-
cessos singulares. As pesso-
as, de fato, são desafiadas por 
diferentes problemas. Cada 
uma enfrenta em sua prática 
quotidiana situações muito 
variadas, elaborando entendi-
mentos a partir de referenciais 
culturais e teóricos diferentes, 
por vezes incongruentes en-
tre si, e assumindo opções e 
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lação entre sujeitos com padrões culturais específicos e diferentes, é 
a substância da educação intercultural. Assim, para se compreender a 
abrangência e complexidade do tema da interculturalidade, é necessário 
que se aborde como se configura a cultura escolar, nas relações que se 
dão no espaço institucionalizado da escola.
Vera Candau (2000, p. 64), abordando o conceito de cultura escolar, 
demonstra a complexidade dos processos culturais que se dão no âm-
bito da escola.
A cultura escolar, conforme Vera Candau, estaria associada ao currículo-for-
mal, aos conteúdos-objeto a serem trabalhados no processo ensino-aprendiza-
gem, ao que é explícito e intencionalmente proposto pela escola como finalida-
de de aprendizagem. Acentua-se, assim, o caráter de uma cultura didatizada, 
referida aos conteúdos cognitivos e simbólicos que são selecionados, organi-
zados, normatizados e constituem o objeto de uma transmissão deliberada no 
contexto escolar, reforçados por papéis, normas, rotinas e ritos próprios da 
escola como instituição social específica. A autora registra ainda que “chama 
atenção quando se convive com o cotidiano de diferentes escolas, como são 
homogêneos os rituais, os símbolos, a organização do espaço e do tempo, as 
comemorações de datas cívicas, as festas, as expressões corporais, etc”. 
(CANDAU, 2000, p. 68)
Embora mudem as culturas sociais de referência, a cultura escolar 
gozaria de uma capacidade de se autoconstruir independentemente e 
sem interagir com os universos da cultura da escola, sendo possível 
detectar um congelamento da cultura escolar que, na maioria dos ca-
sos, a torna estranha aos seus habitantes e transforma seus interlocu-
tores em estrangeiros.
A cultura da escola estaria associada ao currículo vivido, à cultura vivida re-
almente no espaço escolar por onde transitam as culturas de referência social 
dos atores do processo educacional, ao jogo de intercâmbio e interações pre-
sentes na dinâmica escolar de transmissão-assimilação em que estão presen-
tes crenças, aptidões, valores, atitudes e comportamentos dos sujeitos impli-
cados nesse processo e que portam suas características e vidas próprias, seus 





regulação e de transgressão, seus regimes próprios de produção e de gestão 
de símbolos. A cultura da escola constitui-se, portanto, como um campo com-
plexo em que circulam, interagem, conflitam e compõem-se múltiplas culturas, 
onde vão se constituindo múltiplas identidades e múltiplos sujeitos.
Existe uma ruptura entre a cultura escolar, com seus parâmetros de 
homogeneização, normatização, rotinização, didatização e a cultura da 
escola, com suas múltiplas vertentes de cultura vivida, onde atuam as 
culturas sociais de referência dos atores do espaço escolar que viven-
ciam diferentes universos culturais.
“A cultura escolar ignora esta realidade plural e apresenta um caráter mono-
cultural”.
Vera Candau
É dentro deste universo complexo, na busca de formas possíveis 
para que o saber escolar interaja criativamente com os saberes sociais e 
culturais de referência dos atores do processo educacional, que a pers-
pectiva intercultural da educação pode contribuir para a constituição de 
mediações críticas e articuladoras no processo educacional e na própria 
formação de educadores(as).
A educação intercultural não se reduz a uma disciplina. Apresenta-se como 
uma outra modalidade de pensar, propor, produzir e dialogar com as relações 
de aprendizagem, contrapondo-se àquela tradicionalmente polarizada, homo-
geneizante e universalizante. 
A educação intercultural ultrapassa a perspectiva multicultural. Não 
só reconhece o valor intrínseco de cada cultura e defende o respeito 
recíproco entre diferentes grupos identitários, mas também propõe a 
construção de relações recíprocas entre estes grupos.
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A educação intercultural propõe “uma relação que se dá, não abstratamente, 
mas entre pessoas concretas. Entre sujeitos que decidem construir contextos 
e processos de aproximação, de conhecimento recíproco e de interação. Rela-
ções estas que produzem mudanças em cada indivíduo, favorecendo a consci-
ência de si e reforçando a própria identidade. Sobretudo, promovem mudanças 
estruturais nas relações entre grupos. Estereótipos e preconceitos - legitima-
dores de relações de sujeição ou de exclusão - são questionados, e até mesmo 
superados, na medida em que sujeitos diferentes se reconhecem a partir de 
seus contextos, de suas histórias e de suas opções. A perspectiva intercultural 
de educação, enfim, implica em mudanças profundas na prática educativa (....) 
pela necessidade de oferecer oportunidades educativas a todos, respeitando e 
incluindo a diversidade de sujeitos e de seus pontos de vista. Pela necessidade 
de desenvolver processos educativos, metodologias e instrumentos pedagógi-
cos que deem conta da complexidade das relações humanas entre indivíduos e 
culturas diferentes. E pela necessidade de reinventar o papel e o processo de 
formação de educadores(as)” 
(FLEURI, 2000, p. 78)
Tal concepção de educação entende que a relação de conhecimento 
se estabelece não só entre um sujeito e um objeto, mas na relação en-
tre sujeitos que são mediatizados pelo mundo, tal como referia Paulo 
Freire. Concluindo, a escola tem procurado conceber e implementar 
propostas educacionais que buscam realizar este “salto lógico”, como a 
educação por projetos, ou as práticas de investigação-ação educacional. 
Tais propostas entendem a educação como o processo que se realiza na 
relação entre as pessoas que buscam compreender e enfrentar os proble-
mas na sua prática. Isto implica, justamente, uma concepção complexa 
de currículo, de programa pedagógico.
inVestigação-ação edUCaCional 
A investigação-ação educacional, principalmente através de seus aspectos co-
laborativo e participativo no processo educativo, apresenta-se como uma pos-
sibilidade concreta de promover interações dialógicas no enfrentamento das 
situações-limite vividas por educadores em contextos multiculturais. 
Na perspectiva da investigação-ação educativa, são trabalhadas duas diretri-
zes metodológicas: 1) a dinâmica espiral reflexiva, formada por momentos de 
planejamento, ação, observação e reflexão, inerente à preparação e realização 
O “salto lógico” nos coloca em uma 
perspectiva teórica que torna possí-
vel compreender as relações entre 
diferentes dimensões das práticas 
humanas e entre diferentes pontos 
de vista. Ortensia MELE (1994, p. 
223-24) nota que “há importantes 
diferenças entre o mundo da lógica 
formal e o mundo dos fenômenos. 
Principalmente quando os fenôme-
nos referem-se a relações entre se-
res vivos (reais ou imaginários). Tal 
distinção é determinada pelo fato de 
que, diferentemente do mundo dos 
fenômenos, o mundo da lógica não 
contempla o tempo e os contextos. 
Assim, cancelar ou anular uma es-
trutura lógica não é o mesmo que 
cancelar ou anular uma experiência 
ou uma visão de mundo. Mas, jus-
tamente porque visão/experiência 
do mundo e estrutura lógica susten-
tam-se reciprocamente, é impos-
sível realizar uma verdadeira mu-
dança seja na experiência, seja na 
lógica, sem aquela flexibilidade que 
permite observar ambas, por assim 
dizer, a partir do alto, abarcando 
com o olhar o sistema de sua inter-
dependência mútua. Este colocar-se 
em um plano diferente daquele em 
que ocorre o problema, chama-se 
salto lógico”.
MELE, Ortensia. Attorno ad un 
buco.  In: MOVIMENTO DI COO-
PERAZIONE EDUCATIVA, Le chiavi 






dos encontros pedagógicos; e 2) descrição dos desafios educacionais pelos 
sujeitos envolvidos através de suas próprias linguagens, na busca de elabo-
rar a própria interpretação da sua prática. Assim, os(as) educandos(as) são 
desafiados a apresentar e analisar as temáticas levantadas através do uso 
de linguagens subjacentes ao seu próprio universo cultural. Esta elaboração 
pode se expressar na produção de artefatos culturais, tais como textos, au-
diovisuais, danças, dramatizações, músicas, poesias, cartazes, narrativas etc., 
representando os resultados do processo de investigação-ação e tematização 
dos desafios emergentes. 
A elaboração de programas de investigação-ação, suportados pela educação 
dialógica problematizadora - especialmente, no tocante à investigação temá-
tica -, encontra referências, no Brasil, em DE BASTOS (1995), GRABAUSKA 
(1999), GRABAUSKA e DE BASTOS (2001), CORTE REAL (2001) e, no cenário 
internacional, em CARR e KEMMIS (1986; 1988), entre outros.
A concepção complexa de currículo é o grande desafio que se coloca 
com o conceito de transversalidade e a proposta de desenvolver os te-
mas transversais no currículo escolar. 
Os temas transversais remetem inexoravelmente à complexificação e à glo-
balização do currículo (...) e a uma maneira diferente de conceber a função de 
um novo paradigma, que temos chamado de paradigma sistêmico (chamado 
também de global, ecológico, complexo), o qual já está começando a afirmar-
se, em todos os ramos do saber e da cultura, como necessidade e como reação 
diante das insuficiências do paradigma mecanicista (chamado também de ana-
lítico, cartesiano, simplificador) o qual tem dominado nossa cultura há séculos. 
O conflito aparece quando os temas transversais exigem um planejamento 
sistêmico, e o restante do currículo e a organização escolar persistem em seu 
planejamento analítico. Essa “dupla linguagem” se resolve infalivelmente a fa-
vor do paradigma atual, da ordem estabelecida, que também é o que sintoniza 
com a cultura do professorado, formado inicial e permanentemente por estas 
clássicas coordenadas (YUS RAMOS, 1998, p. 10)
A concepção complexa, dialógica e intercultural de educação im-
plica a necessidade de se repensar e ressignificar a figura do educador. 
O papel do educador, nesta perspectiva, vai muito além da tarefa de 
“transmitir” conhecimentos. Sua tarefa constitui-se na busca de promo-
ver e alimentar contextos relacionais e problematizadores que susten-
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tem a relação entre pessoas que procuram compreender e enfrentar os 
desafios que surgem em sua prática. 
A relação dialógica é o fator fundamental da educação. E o diálogo 
pressupõe que cada sujeito não seja considerado um indivíduo com uma 
essência fixa e isolada. O sujeito humano, de fato, vai se formando a 
partir de um processo histórico, participa de modo singular em diferen-
tes contextos e se constitui simultaneamente em diferentes identidades 
culturais. Nesta perspectiva, a educação passa a ser entendida como 
uma relação entre os sujeitos, vistos não apenas como indivíduos, mas 
como constituídos e constituintes de seus respectivos contextos socio-
culturais. Assim, já é possível compreender – com Paulo Freire – que 
as pessoas se educam em relação, mediatizadas pelo mundo, ao mesmo 
tempo em que seus respectivos mundos culturais e sociais se transfor-
mam, mediatizados pelas próprias pessoas em relação. 
A tarefa do educador, mais do que transmitir um modelo único e hegemônico 
de cultura e de conhecimento científico, passa por promover e criar um proces-
so de mediação para que as pessoas possam interagir, enfrentar os conflitos e 
os problemas comuns, procurando - a partir dos seus respectivos referenciais 
culturais, das suas experiências, das suas histórias de vida - desenvolver as 
formas e os elementos para compreender e para resolver os seus desafios. E 
com isso, os próprios referenciais teóricos e culturais vão sendo transforma-
dos pelas pessoas que interagem, educando-se mutuamente. Nessa medida, 
o educador deve ter como fonte de recursos teóricos, de conhecimento, não 
apenas a cultura escrita, letrada, mas as culturas vivas que são produto e pa-
trimônio de todas as pessoas e comunidades.
Enquete: E de que forma pode a cultura popular ser um instru-
mento de promoção dos processos educativos?
     )  ( Cultura escolar e cultura popular são processos separados. A 
cultura popular é espontânea e apresenta uma visão inconsis-
tente da realidade. A cultura escolar baseia-se em conhecimen-
tos científicos e sistemáticos. A cultura popular deve ser anali-
sada criticamente a partir do conhecimento científico.
     )  ( As culturas populares apresentam lógicas e perspectivas dife-
rentes de interpretar o mundo pertinentes aos diferentes con-





aprender com as culturas populares e aborígenes. Assim a me-
dicina busca indicações para desenvolvimento farmacêutico e 
curativo nos conhecimentos de ervas e de curas de populações 
nativas. Da mesma forma, a cultura ocidental pode aprender 
com os povos ameríndios manejos sustentáveis da natureza.
     )  ( Os movimentos socioculturais apresentam visões de mundo e 
estratégias de relações sociais que indicam soluções aos im-
passes ambientais, sociais e educacionais que encontramos 
hoje na cultura ocidental hegemônica.
A cultura popular, tal como ela é designada, é, na realidade, constitu-
ída por uma trama muito complexa de culturas. Até as décadas de 1960, 
1970, aceitava-se uma contraposição entre a cultura erudita – personifi-
cada na cultura acadêmica universitária – e a cultura popular, configu-
rando a relação entre a classe dominante e a classe dominada. Hoje em 
dia, complexificou-se a compreensão dessa relação e procura-se com-
preender as múltiplas dimensões, processos e culturas que constituem 
cada fenômeno. Assim, hoje entende-se a cultura popular como a trama 
das relações entre os diferentes sujeitos culturais, que desenvolvem pa-
drões de compreensão diferenciados, e o grande desafio que se coloca é 
o de potenciar as interações que se estabelecem entre eles.
No contexto escolar, por exemplo, este desafio é concretizado atra-
vés do desenvolvimento das mediações entre questões étnicas, de gêne-
ro (da relação entre homens e mulheres, dos homossexuais), de geração 
(da relação entre as culturas geracionais das crianças, jovens, adultos, 
anciães), de classes econômico-políticas, já que todas essas dimensões 
são constitutivas de cada sujeito. 
A cultura popular pode contribuir para o desenvolvimento do pro-
cesso educativo, em primeiro lugar, na medida em que procure compre-
ender não só o que cada um tem a dizer, mas os contextos a partir dos 
quais cada um o afirma. Ou seja, não se trata apenas de dar a palavra às 
pessoas, mas compreender o que elas dizem e trabalhar no sentido de 
compreender os contextos históricos, sociais, culturais, ecológicos do 
que elas dizem. 
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Em segundo lugar, essa possibilidade de interação entre pessoas de 
culturas diferentes só ocorrerá se cada um dos sujeitos estiver decidido 
a isso. Porque se cria uma zona de risco, de conflito, de tensão, até mes-
mo de insegurança. Então, a importante contribuição da cultura popular 
neste processo é trabalhar no sentido de tornar sustentável e potenciali-
zar as fricções que se constituem na relação entre os diferentes sujeitos.
Uma escola ou uma prática pedagógica que se queira dialógica pre-
cisa potencializar essas formas dialógicas e complexas de comunicação. 
Ser democrático não significa apenas deixar o outro falar, mas entender 
o que ele tem para dizer (FLEURI e COSTA, 2004). Não só através 
das palavras, mas através de todas as suas formas de comunicação – a 
comunicação corporal, a comunicação visual e outras múltiplas formas 
de expressão. Os estudantes expressam significados que, muitas vezes, 
a escola ou não está preparada, ou não possui instrumentos eficazes para 
compreender e superar. É preciso tentar ultrapassar a visão da norma, 
habitualmente ligada à sanção (ao castigo ou à recompensa), e desenvol-
ver olhares diferentes para facilitar o diálogo e a compreensão mútua.
As atividades referentes a esta unidade você  
encontra nas páginas 85-91 deste módulo.
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Em uma das reuniões do Núcleo Mover, uma das companheiras nos 
contou um episódio que tinha vivido em família:
Minha sobrinha voltou da escola chorando. A mãe lhe perguntou o que havia 
acontecido. A criança de sete anos disse que tinha feito uma prova e explicou 
que a professora tinha sido injusta com ela. A mãe orientou a filha para que 
conversasse com a própria professora. No dia seguinte, a menina chegou na 
sala, choramingando, para chamar a atenção. A professora perguntou o que 
havia acontecido. 
- A senhora foi injusta na correção da prova. 
- Em que item?
- Aqui na minha resposta a esta pergunta: “Cite o nome de três animais” 
- E o que você escreveu?
- Feia, Scubido e Pavaroti – respondeu  a criança.
- Então, está errado!
- Não está errado, não, professora. “Feia” é minha gata, “Scubido” é o meu 
cachorro e “Pavaroti” é o meu periquito. 
(Episódio contado por Débora Thomé Sayão)
Tendo como única referência (monocultural) a visão “científica”, de 
classificação genérica dos seres vivos em gênero e espécie, a educado-
ra excluía, considerando errada, a referência cultural da criança, que 
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estabelecia o conceito (nome) do animal a partir de uma relação afe-
tiva singular.  Numa perspectiva intercultural, a professora, ao invés 
de definir a expressão da criança como “certa” ou “errada”, poderia 
simplesmente perguntar-lhe “o que você quis dizer com isso?” E, assim, 
poderia aprender com a  criança novos significados construídos pela 
cultura infantil e, por outro lado, abrir uma dinâmica de diálogo em que 
a criança poderia aprender os significados estabelecidos pela cultura 
“científica” da Biologia.
4.2 Problematizando o Tema
As crianças e os jovens se manifestam, por vezes, de maneira contes-
tatória, seja visual, física ou verbalmente. Mesmo frente a este compor-
tamento, o educador e a educadora podem mais facilmente conquistar 
a confiança, a parceria e a interlocução com os estudantes se procurar 
entender o que eles querem afirmar através da sua atitude. 
Ao invés de o educador se reduzir a uma atitude ma-
niqueísta, tentando julgar simplesmente se “está 
certo” ou “está errado” tal comportamento estu-
dantil, por que não perguntar “o que quer ele di-
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zer com isto?” Ou, mesmo, questionar-se a si pró-
prio: “que concepções e opções estão pressupostas 
na forma como interagimos com os estudantes”?
São duas perguntas aparentemente simples, mas que demonstram 
uma lógica e uma epistemologia diferentes. A epistemologia do “certo” 
e do “errado” equivale a trabalhar na “primeira ou na segunda dimen-
são”, numa dimensão linear ou “chata” da relação pedagógica, confor-
me vimos na unidade anterior. Isto implica em reduzir aspectos “tridi-
mensionais” (ou seja, históricos, culturais, ecológicos) a uma dimensão 
plana (superficial, pragmática e imediatista). Quando nos questionamos 
acerca do que um estudante pretende afirmar, colocamo-nos numa outra 
dimensão, eu diria, densa (ou, para usar novamente a metáfora matemá-
tica, “tridimensional ou quadrimensional”), que implica a temporalida-
de e a relação entre as histórias, e com isto multiplicamos exponencial-
mente as possibilidades do nosso relacionamento. 
Em resumo, lidar com as manifestações de diferença implica em 
colocarmo-nos numa atitude de curiosidade, de diálogo, de compreen-
são e, principalmente, deixarmo-nos interpelar, colocando em causa os 
nossos próprios padrões de conhecimento para entendermos o outro. É 
esta “crise” interior que nos permite evoluirmos e fazermos evoluir o 
próprio conhecimento e a própria cultura. É por isso também que não 
é possível ensinar sem aprender. Aliás, só com uma atitude de apren-
dizagem face ao outro podemos desenvolver o processo de ensino e de 
elaboração de conhecimento. 
 Mestre não é quem sempre ensina, mas quem de repente 
aprende. João Guimarães Rosa, 1908-1967. 
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4.3 Instrumentalizando o Tema
A atuação do professor e da professora é fundamental para promover 
e orientar o processo pedagógico. Se as pessoas se educam em rela-
ção, mediatizadas pelo mundo – como afirma Paulo Freire – o sentido 
que pode assumir a relação educativa depende do contexto em que ela 
ocorre. Organizar e sustentar um contexto interativo, crítico e criativo 
é tarefa do educador. Entretanto, além das intenções e dos recursos pe-
dagógicos pessoais do educador e da educadora, são determinantes os 
fatores contextuais, que podem limitar ou potencializar as ações e inte-
rações das pessoas envolvidas na prática educativa. Por outro lado, é a 
trama de interações e opções pessoais que sustentam ou transformam o 
contexto em que os sujeitos atuam. O contexto escolar, neste sentido, 
condiciona a ação de estudantes e educadores, mas ao mesmo tempo 
as ações e interações cotidianas das pessoas mantêm ou transformam a 
lógica da organização escolar.
Assim, é importante conhecer a lógica segundo a qual a escola tra-
dicionalmente se organiza, para que estudantes e educadores saibam 
como transformá-la, de modo a promover relações educativas propria-
mente dialógicas e construtivas.
A organização escolar pode ser entendida a partir de vários enfoques. 
Aqui vamos tomar como referência a teoria de Michel Foucault (Link: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Michel_Foucault)  para  entender por que a 
escola tem se configurado como uma instituição disciplinar. 
Michel Foucault (1977) chama de “disciplinas” aos métodos que 
permitem o controle minucioso das operações do corpo e a sujeição 
constante de suas atividades. Mas não são métodos repressivos. Porque, 
ao invés de reduzir as forças e embotar as capacidades do indivíduo, a 
disciplina potencializa suas energias e aprimora suas aptidões, tornan-
do-as úteis e produtivas. A disciplina adestra os indivíduos, articulan-
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conjunto destas estratégias de controle social que incidem sobre o corpo 
das pessoas configuram o poder disciplinar. Este se constitui na medida 
em que distribui os indivíduos no espaço, estabelece mecanismos de 
controle das atividades, programa a evolução dos processos e articula 
coletivamente os comportamentos individuais. Para isso, utiliza recur-
sos coercitivos como a vigilância, sanções e exames.
Para desconstruir as formas disciplinares de relação pedagógica que 
dificultam a construção de processos emancipatórios democráticos e 
cooperativos é necessário, antes, saber por que nas organizações disci-
plinares as relações tendem a se configurar como processos de sujeição.
Na opinião de Foucault (1977, p. 167), o “olhar assegura a garra do 
poder que se exerce sobre os indivíduos”. Trata-se do olhar que se exer-
ce como vigilância. Um processo de observação constante do indivíduo 
que, por meio da análise e esquadrinhamento do seu comportamento, 
segmenta-o em partes individualizáveis e comparáveis entre si, tornan-
do-as redutíveis a um quadro classificatório. A classificação analítica 
serve como um filtro de percepção do outro que condiciona as atitudes e 
comportamentos do sujeito observador, no sentido de exercer um domí-
nio em relação ao sujeito observado. Ao mesmo tempo, a análise clas-
sificatória se constitui, em nível de saber, num mecanismo de censura. 
Tende a determinar o âmbito e o tipo de respostas permitidas ao outro, 
invisibilizando ou excluindo toda forma de reação que escape aos parâ-
metros estabelecidos. Ao mesmo tempo, em nível de poder, forja instru-
mentos de coação. Mediante as sanções, reforça determinados compor-
tamentos (mediante prêmios) e desencoraja outros (mediante castigos).
Esses mecanismos se conjuminam no olhar examinatório, uma es-
tratégia de relação que se materializa em múltiplas situações institu-
cionais, desde os exames finais até os pequenos olhares de censura que 
povoam nossas relações cotidianas na escola.
Vigilância, sanção e exame são recursos para o 
bom adestramento, isto é, para induzir os indivídu-
Michel Foucault já indicava 
como modelo de instituição 
disciplinar o Panopticon, de 
Jeremy Bentham, um siste-
ma institucional de vigilância 
hierárquica em que o olhar do 
poder tudo observa e contro-
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os a se moldarem a relações disciplinares (indivi-
dualizantes, classificatórias e hierarquizantes) em 
que se formam indivíduos produtivos, mas dóceis.
Assim, o olhar disciplinar, a vigilância hierárquica, torna-se uma 
relação de controle unidirecional, porque admite apenas o olhar para o 
outro como objeto, mas não admite o ser observado pelo outro. O tipo de 
olhar que funda a relação disciplinar exclui não apenas a reciprocidade 
do olhar; privilegia de tal maneira um tipo objetivista de percepção vi-
sual que reduz ou exclui outros possíveis significados do olhar, tal como 
o sentido de curiosidade, acolhimento, sedução ou valorização do outro.
Além disso, a vigilância hierárquica é um sistema de controle ba-
seado principalmente no sentido da visão. Constitui, assim, uma es-
trutura de poder e de saber incapaz de incorporar as várias dimensões 
das interações humanas, constituídas pelas linguagens da audição, do 
sabor, do odor, do tato, favorecendo um tipo de relação, por assim 
dizer, unissensorial.
O olhar objetivista, enquanto olhar hierárquico ou super-visão, é 
também uma relação uni-intencional, pois focaliza só o que está pontu-
almente posto e iluminado (e, por isso, é considerado positivo). É inca-
paz de considerar como reais (porque invisíveis a esse tipo de olhar) os 
vazios, os escuros, que possibilitam e constituem o espaço do inter, ou 
seja, das relações.
George Orwell (pseudônimo de Eric Arthur Blair) escreveu uma distopia (http://
pt.wikipedia.org/wiki/Distopia)  que intitulou “1984”. A sociedade de Orwell era 
controlada pelo fictício “Grande Irmão” (Big Brother) principalmente por tele-
telas (telescreen), que funcionariam ao mesmo tempo como um televisor e 
uma câmera de vigilância. Todas as pessoas seriam constantemente lembra-
das pela frase propaganda: “o Grande Irmão zela por ti” ou “o Grande Irmão 
está-te observando” (do original “Big Brother is watching you”).
Para que as pessoas desenvolvam uma atitude de submissão basta que se 
sintam observadas, ainda que muitas vezes ninguém esteja efetivamente ob-
servando-as. 
Veja: http://video.google.com/videoplay?docid=-5464625623984168940
A vigilância é um dos recursos que 
fazem funcionar os mecanismos 
disciplinares na escola, submetendo 
a reciprocidade das relações huma-
nas a mecanismos hierarquizantes 
de controle coletivo.
A arquitetura escolar, assim como 
sua programação de atividades, de 
fato, é organizada de modo a pro-
porcionar a vigilância constante dos 
subalternos pelos superiores, indu-
zindo os próprios subalternos à co-
brança recíproca.
A sala de aula se constitui na célula 
básica de observação e controle. A 
organização do espaço - que distri-
bui os estudantes em fileiras à fren-
te do professor, situado em posição 
de destaque e podendo circular por 
toda a sala - institui um sistema de 
vigilância hierárquica sobre indiví-
duos circunscritos ao espaço celular 
de suas carteiras.
Na comunicação humana utilizamos 
de maneira integrada vários senti-
dos: visão, audição, tato, olfato, ... Ao 
privilegiar apenas um destes canais 
de comunicação, podemos potencia-
lizar os recursos desta forma de inte-
ração, perdendo, porém, muitas das 
possibilidades dos outros sentidos.
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A analogia do poder-saber disciplinar (hierárquico, formal e positi-
vo) como um tipo de olhar unidirecional, unissensorial e unifocal cons-
titui-se numa base de interpretação, a partir da qual é possível conceber 
o salto de dimensão, para além das relações disciplinares na educação. 
Tal ressignificação do processo educativo implica, em primeiro lu-
gar, constituir relações de reciprocidade entre sujeitos educandos-edu-
cadores no processo de conhecimento. Superar a unidirecionalidade da 
relação de vigilância hierárquica – ou da “educação bancária” (FREI-
RE, 1974) –; implica potencializar a reciprocidade da relação dialógica 
e cooperativa entre as pessoas. Ao mesmo tempo que uma pessoa ensi-
na, também aprende com o outro. Ao mesmo tempo que um sujeito ob-
serva, também é observado pelo outro, influenciando e sendo influen-
ciado em seus processos afetivos, intelectuais, decisórios, de ação, de 
interação, de comunicação. Na medida em que, no processo educativo, 
as pessoas constituem relações mútuas de saber e de poder, potenciali-
zam interações críticas e criativas, superando a sujeição produzida pe-
los dispositivos disciplinares.
Em segundo lugar, a reciprocidade dialógica só se constitui na medi-
da em que se potencializam as múltiplas dimensões da existência e da 
comunicação humana. A interação humana não se reduz à comunica-
ção visual, ao olhar e ser olhado. A interação se constitui, na dimensão 
comunicacional, ao potencializar simultaneamente a reciprocidade das 
múltiplas formas e linguagens de comunicação verbal e corporal. E, nas 
dimensões afetivas e mentais, ao acolher e ser acolhido, ao oferecer e 
ao interpelar, ao compreender e ser compreendido. O fato de utilizar, de 
modo simultâneo e articulado, diferentes linguagens, torna possível a 
reciprocidade na comunicação entre diferentes pessoas. O falar e o es-
cutar podem parecer uma relação unidirecional entre um sujeito ativo e 
outro passivo, se se considerar apenas a dimensão da comunicação oral-
auditiva. Mas, ao se considerarem as múltiplas linguagens e dimensões 
comunicacionais, percebe-se que, aos potencializá-las, os diferentes 
interlocutores participam ativamente e reciprocamente da sustentação 
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do contexto comunicativo. A comunicação, por ser multidimensional e 
complexa, é essencialmente dialógica.
Em terceiro lugar, a superação do dispositivo disciplinar do olhar 
unidirecional implica superar seu caráter unifocal.
A relação dialógica, ao contrário, implica considerar os contextos 
constitutivos dos múltiplos significados desenvolvidos pelas ações e 
interações das pessoas. Torna-se necessário, para isso, desenvolver a 
capacidade de percepção e compreensão do contexto (SEVERI e ZA-
NELLI, 1990) e de seus processos de transformação. É a partir dos con-
textos sociais, subjetivos, intersubjetivos, históricos, culturais, ambien-
tais, que as ações se constituem e adquirem sentidos. “Sem contexto, 
palavras ou ações não têm qualquer significado” (BATESON, 1986, p. 
23). Apreender o contexto requer um salto lógico, no sentido de iden-
tificar não apenas os objetos, mas simultaneamente suas inter-relações. 
Reconhecer a multiplicidade de contextos (subjetivos, interpesso-
ais, sociais, culturais, econômicos, políticos, ecológicos) desenvolvi-
dos pela interação de diferentes sujeitos nas relações e nos processos 
educativos implica percebê-los e orientá-los segundo uma lógica (ou 
paradigma epistemológico) capaz de compreender a relação da unidade 
do conjunto com a diversidade de elementos que o constituem.
À luz da concepção de mente desenvolvida por Bateson, podemos 
entender: que o processo educativo é constituído por pessoas que inte-
ragem; que a interação é acionada pela diferença, sendo esta produzida 
pela iniciativa concomitante de múltiplos sujeitos; que a diferença codi-
ficada produz novas diferenças, em cadeias recursivas de informações, 
segundo padrões de conjunto que constituem a singularidade de cada 
sujeito em relação (BATESON, 1986, p. 99-100). A cultura, trama sistê-
mica de padrões de significados (GEERTZ, 1989) – produzida, susten-
tada, constantemente modificada pelas próprias pessoas em interação 
– configura os sentidos para cada ato, palavra ou informação elaborada 
pelas pessoas em relação.
O professor, ao examinar o desem-
penho do estudante, focaliza e va-
loriza apenas aspectos relacionados 
a determinados objetivos preestabe-
lecidos, ignorando todos os outros 
aspectos que compõem seu contex-
to. As manifestações diferentes do 
exigido são até mesmo condenadas 
como desviantes ou erradas.
O entendimento da educação 
como um processo interativo, 
polissêmico, multidimensio-
nal, crítico, criativo remete-
nos à perspectiva complexa 





bateson.htm), com sua teoria 
de mente (mind). 
Mente é uma “estrutura que 
coliga”, “um padrão que co-
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A transformação dos dispositivos disciplinares de saber-poder e a 
instituição de processos educativos de caráter dialógico constituem um 
campo complexo de aprendizagem, na medida em que implicam em de-
senvolver contextos educativos que permitam a articulação entre dife-
rentes contextos subjetivos, sociais e culturais. Trata-se de compreender 
e construir processos educativos em que diferentes sujeitos constituem 
sua identidade, elaborando autonomia e consciência crítica na relação 
de reciprocidade (cooperativa e conflitual) com outros sujeitos, criando, 
sustentando e modificando contextos significantes que interagem dina-
micamente com outros contextos, criando, sustentando e modificando 
metacontextos comunicacionais.
Tal concepção de educação traz a necessidade de se repensar e res-
significar a concepção de educador. O processo educativo consiste na 
criação e desenvolvimento de contextos educativos e não simplesmente 
na transmissão e assimilação disciplinar de informações especializadas. 
Ao educador compete, pois, a tarefa de propor e sustentar mediações 
pedagógicas. Educador, nesse sentido, é propriamente um sujeito que 
se insere num processo educativo e interage com outros sujeitos, dedi-
cando particular atenção às relações e aos contextos que vão se criando, 
de modo a contribuir para a explicitação e a elaboração dos sentidos 
(percepção, significado e direção) que os sujeitos em relação constroem 
e reconstroem. Nesses contextos, o currículo e a programação didática, 
mais do que um caráter lógico, terão uma função ecológica. Sua tarefa 
não será meramente configurar um referencial teórico para o repasse 
hierárquico e progressivo de informações. Sua competência será prever 
e preparar recursos capazes de ativar a elaboração e a circulação de in-
formações entre sujeitos, de modo que se auto-organizem em relação de 
reciprocidade entre si e entre seus respectivos ambientes.
O processo educativo se constitui, assim, simultaneamente, na pers-
pectiva dos sujeitos singulares, como “relação entre pessoas mediati-
zadas pelo mundo”, como afirma Paulo Freire. Ao mesmo tempo, na 
dimensão contextual, configuram-se relações entre mundos (culturais, 
Leia, a respeito, o capítulo 06, 
Em busca de uma perspectiva 
educacional complexa e inter-
cultural, do livro FLEURI, R. 
M. Entre disciplina e Rebel-
dia na Escola (Brasília: Liber-
livros, 2008, p. 97-119).
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sociais, ambientais) que se transformam – ou se educam – reciproca-
mente, na medida em que são mediatizados pelas pessoas que intera-
gem dialogicamente. A relação educativa se constitui simultaneamente 
na relação entre pessoas e entre culturas.
Vimos que a instituição escolar se organiza tradicionalmente segun-
do estratégias disciplinares, que induzem os educandos e educadores a 
práticas que tendem a formar pessoas produtivas mas, ao mesmo tem-
po, submissas. Entretanto, no cotidiano, desenvolvem-se muitas formas 
de resistência que se contrapõem à estratégia disciplinar dominante e 
indicam perspectivas de transformações estruturais. 
Por exemplo: o espaço da sala de aula, encarado normalmente como 
uma cela de aula (FLEURI, 1990, p. 2), é ocupado pelos estudantes a 
partir de critérios e relações informais. Nas primeiras carteiras, em geral, 
os mais dedicados; atrás, os transgressores. Trata-se de um costume qua-
se espontâneo que, embora por vezes se torne regra, reflete uma invisível 
rede de relações conflitante com as estratégias do disciplinamento esco-
lar. Brandão (1986, p. 107-122) indica que, não obstante a divisão dos 
espaços e a imposição de rotinas, a vida real da sala de aula se processa 
como conflito entre o estabelecimento de normas e o desenvolvimento 
de estratégias individuais ou coletivas de transgressão. E que a trama 
viva de relações criada e recriada no quotidiano da sala de aula revela 
princípios e estratégias de resistência aos mecanismos disciplinares vi-
gentes no sistema escolar.  Muitas vezes, o esforço dos pedagogos em 
formular propostas educacionais inovadoras consiste em aprender, com 
a sabedoria dos transgressores, os princípios e estratégias críticas, criati-
vas, dialógicas de relações entre as pessoas no contexto escolar.
Questão Norteadora
1. As propostas pedagógicas de Paulo Freire não tem nada a ver 
com a de Céléstin Freinet. Pois o primeiro trabalhou no Brasil com 
movimentos sociais e alfabetização de adultos. E o segundo, na 
França com escolas para crianças e jovens.
leia taMbéM:
FLEURI, R. M. Educação Inter-
cultural no Brasil: a perspecti-
va epistemológica da comple-
xidade. In: Revista Brasileira 
de Estudos Pedagógicos, Bra-
sília, v. 80. n. 195, p.277-289, 
maio/ago.1999. 




so em 22 junho 2009. 
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2. Não obstante as diferenças contextuais, Paulo Freire e Céles-
tin Freinet propõem que os educandos-educadores se assumam 
como sujeitos que, em diálogo e cooperação, construam conheci-
mentos e tranformem o contexto sociocultural em que vivem.
3. Paulo Freire enfatiza a dimensão política da educação e Freinet 
preocupa-se apenas com a metodologia da educação. Um seria 
ineficaz pedagogicamente e outro seria politicamente conservador.
Explicação:
1. Embora interpelados por desafios de contextos diferentes, os edu-
cadores Freire e Freinet apresentam propostas com princípios 
epistemológicos e pedagógicos que favorecem o diálogo intercul-
tural e a transformação de estruturas socioculturais injustas.
2. As constribuições de Freire e Freinet nos ajudam, portanto, a pro-
mover em nossos contextos a educação dialógica e intercultural.
3. Embora as propostas pedagógicas de Freire e Freinet apresentem 
enfoques diferentes, elas consideram a integração entre a dimen-
são política e a pedagógica.
Vamos comparar as propostas pedagógicas de dois educadores importantes 
na atualidade.
Célestin Freinet (1896-1966)
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Célestin Freinet e Paulo Freire, entre outros educadores e teóricos da 
educação, codificam revolucionariamente as estratégias de resistência 
aos processos de saber-poder disciplinar nas práticas educativas. São 
dois educadores que, embora contemporâneos, atuaram em contextos 
sociais bastante diversos (França e Brasil). Freinet se preocupou sobre-
tudo com a educação escolar de crianças de 0 a 14 anos. Paulo Freire 
se ocupou inicialmente de adultos nos chamados “círculos de cultura”, 
que pretendiam justamente escapar à escolarização tradicional. Mas 
suas propostas apresentam pontos em comum. Ambos entendem que a 
educação não é politicamente neutra. Ambos recusam a manipulação do 
ser humano. Ambos acreditam que a ação pedagógica, apesar de todos 
os seus condicionamentos, seja fundamental para o processo de liberta-
ção humana e de transformação social.
Nessa direção, ambos dão a palavra ao povo, para falar de sua vida, 
como passo fundamental para o desenvolvimento da autonomia e para 
o engajamento na transformação do mundo. A “expressão livre” foi a 
grande descoberta de Freinet para dar a palavra à criança. Através do 
tatear experimental e da possibilidade de relatar as próprias vivências, 
as crianças desenvolvem sua autonomia, seu juízo crítico e sua respon-
sabilidade. Para Paulo Freire, dizer a palavra é transformar o mundo, 
pois, ao dizer a própria palavra, as pessoas começam a construir cons-
cientemente seus próprios caminhos.
Tanto Freinet quanto Freire defendem o diálogo e a cooperação entre 
sujeitos na busca de problematizar, compreender e transformar a reali-
dade. Paulo Freire focaliza prioritariamente o trabalho educativo ligado 
à ação e à organização sociopolítica do mundo adulto. Freinet enfatiza 
a transformação do ambiente escolar mediante o desenvolvimento dos 
métodos ativos, da organização cooperativa e dos canais de comunica-
ção com o meio natural e social.
Pedagogia da Autonomia 
é um livro da autoria do edu-
cador brasileiro Paulo Freire, 
sendo sua última obra pu-
blicada em vida. Apresenta 
propostas de práticas peda-
gógicas necessárias à educa-
ção como forma de construir 
a autonomia dos educandos, 
valorizando e respeitando sua 
cultura e seu acervo de co-
nhecimentos empíricos junto 
à sua individualidade.
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FREINET, C. Uma escola para o povo.
A Pedagogia Freinet é uma proposta pedagógica que põe em evidência meios 
que revolucionaram tanto a educação de um modo geral quanto à escola em 
particular, estabelecendo uma verdadeira relação professor-aluno.
A sala de aula passa a ser o lugar onde professor e alunos discutem conjunta-
mente, em clima de harmonia e disciplina, tanto os conhecimentos básicos da 
aprendizagem, como os problemas da vida cotidiana.
É uma educação que respeita o indivíduo e a diversidade e reencontra a iden-
tidade própria do ser humano através da individualidade de cada um; que res-
peita as crianças tais quais elas são, sem submetê-las a modelos pré-estabele-
cidos e que as ajuda na formação de sua personalidade. É uma pedagogia real 
e concreta que procura oferecer às crianças e aos adolescentes uma educação 
condizente com as suas necessidades e mediante as práticas cotidianas. É uma 
escola do povo. Escola essa que procura responder aos anseios individuais, 
sociais, intelectuais, técnicos e morais da vida desse povo, numa sociedade em 
pleno desenvolvimento tecnológico e científico.
É uma pedagogia que tem em mira formar o homem mais responsável, capaz 
de agir e interagir no seu meio; um homem mais apto a contribuir na trans-
formação da sociedade. Para tanto, na sua prática educativa, tem primazia o 
desenvolvimento do espírito crítico, o questionamento das ideias recebidas, o 
espírito de curiosidade.
Veja http://www.freinet.org.br/pedagogia.htm
Entre afinidades e diferenças, as propostas pedagógicas de Freinet 
e Freire se complementam. Paulo Freire, em suas práticas iniciais de 
“conscientização”, desenvolveu o método de investigação, codificação 
e decodificação temática (FREIRE, 1975, p. 89-141). Mas  alertou so-
bre os perigos da tendência à mitificação de métodos e técnicas, à abso-
lutização destas quando se perdem de vista as finalidades e os sujeitos 
a que estão ligadas. Por isso, enfatizou a necessidade de desenvolver o 
diálogo e a interação entre educadores-educandos no empenho de pro-
blematizar e de transformar o mundo. Complementarmente, Freinet, 
constatando que muitos professores militantes políticos adotavam na 
sala de aula métodos e técnicas de dominação totalmente em discordân-
cia com a sua opção ideológica de liberdade e solidariedade, salienta a 
importância da organização material técnica e pedagógica. Nesse sen-
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tido, a preocupação com a clareza política das finalidades do processo 
educativo, tão enfatizada por Freire, encontra nas técnicas propostas 
por Freinet grandes possibilidades de mediação com a prática de edu-
cação escolar.
A proposta de Freinet – que visa à formação de pessoas produtivas 
(tal como o poder disciplinar) mas criativas (contrariamente ao poder 
disciplinar, que condiciona as pessoas à submissão) – aponta formas de 
organização que rompem os mecanismos disciplinares.
A organização disciplinar do espaço (mediante a cerca, o quadricula-
mento, a fila, que transformam o coletivo num quadro vivo, totalmente 
observável e controlável) identifica-se com o auditorium-scriptorium 
da escola tradicional. Contra esse modelo funcional da escola, Freinet 
propõe que ela seja uma oficina de trabalho simultaneamente comuni-
tário e especializado, que exige uma nova estrutura arquitetural. Nesta, 
prioriza-se o meio natural, ao qual se articulam os edifícios. Na escola 
primária, propõe-se um modulo arquitetural básico compondo uma sala 
comum, onde as crianças poderão reunir-se para os trabalhos coletivos, 
com oficinas internas especializadas e oficinas externas especializadas 
(jardim, horta, pomar e a criação de animais). Nesse espaço escolar, o 
controle das atividades tende a ser assumido pelos grupos de estudan-
tes, em função de seus interesses e planos, subvertendo-se o mecanismo 
de vigilância hierárquica.
Também o controle disciplinar da atividade baseado no horário e no 
treinamento é superado na medida em que se oferecem às crianças pos-
sibilidades de trabalho e de cooperação de acordo com seus interesses e 
seus ritmos singulares (FREINET, 1973, p. 82). A superação da prática 
do exercício disciplinar (que capitaliza e classifica as energias do indi-
víduo de modo a se tornarem utilizáveis e controláveis), assim como da 
organização tática da escola como um aparelho (que articula as ativi-
dades individuais sob comandos padronizados), pode ser vislumbrada 
no trabalho pedagógico com o que Freinet chama de complexos de inte-
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resses. Estes são suscitados pelos contatos diretos com o meio ambien-
te, através das oficinas na escola e do conhecimento experimental dos 
estudantes. Entre as múltiplas motivações vitais, as crianças escolhem 
trabalhar alguns aspectos de maneira articulada com os colegas. 
Na elaboração de um jornal (FREINET, 1973, p. 105-131), por exem-
plo, o grupo escolhe um dos textos produzidos por uma das crianças. A 
seguir identifica jogos, trabalhos, conhecimentos, atividades possíveis 
de serem elaborados. Cada um escolhe fazer o que mais lhe convier, 
traça um plano pessoal de trabalho e o articula com os dos colegas num 
plano geral. No desenvolvimento das atividades, cada um segue seu 
próprio ritmo e interage livremente com os colegas. Os trabalhos pro-
duzidos são apresentados, discutidos, divulgados.
Paulo Freire, por sua vez, desenvolve o processo de investigação 
temática. Os temas se encontram, em última análise, de um lado, envol-
vidos; de outro, envolvendo as situações-limite, enquanto as tarefas em 
que eles implicam quando cumpridas constituem os atos-limite. Estes 
temas se chamam geradores porque, qualquer que seja a natureza da sua 
compreensão com a ação por eles provocada, contêm em si a possibili-
dade de desdobrar-se em outros tantos temas que, por sua vez, provo-
cam novas tarefas que devem ser cumpridas (FREIRE, 1975, p. 110).
No círculo de cultura, a rigor, não se ensina, aprende-se em “reciprocidade de 
consciências”; não há um professor, há um coordenador que tem por função 
dar as informações solicitados pelos respectivos participantes  e propiciar con-
dições favoráveis à dinâmica de grupo, reduzindo ao mínimo sua intervenção 
direta ao curso do diálogo. (FREIRE, 1975)
Nesse processo de ação-reflexão dialógica, a articulação coletiva é 
construída não de maneira homogênea, mas integrando e valorizando 
criativamente as peculiaridades de cada um. Com isso, formam-se pes-
soas economicamente produtivas, mas também politicamente capazes 
de autonomia pessoal e coletiva. Segundo Paulo Freire, uma das neces-
sidades inerentes à construção da democracia no processo educacional 
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é problematizar constantemente, a partir das experiências e da ação dos 
educandos, a situação em que vivem, assim como o conhecimento a ser 
apropriado e elaborado. Desse modo, no processo educacional explici-
tam-se os desafios que a realidade apresenta, reclamando dos sujeitos 
desse processo a ação-reflexão no sentido de buscar soluções. Pode-se 
dizer que a conscientização se processa como diálogo centrado em pro-
blemas da realidade.
Nesse contexto pedagógico, a vigilância panóptica  (onde o vigi-
lante observa e controla a todos sem ser controlado) é, para Freinet, 
subvertida por práticas de observação e discussão participativa, como 
o mural de avaliação, as assembleias do grupo. A punição torna-se ge-
ralmente inaplicável. “A crítica coletiva, o reconhecimento das faltas, 
o sentimento comunitário, o desejo de melhorar mostram-se em geral 
suficientemente eficazes. A única sanção normal é geralmente reparar o 
mal feito.” (FREINET, 1973, p. 96). E o sistema de exames tende a ser 
substituído por procedimentos de avaliação e auto-avaliação pelo plano 
de trabalho, em que se busca evitar a classificação, a competição e a 
submissão (FREINET, 1973, p. 138-141).
Vigilância panóptica é o sistema 
em que o vigilante observa e con-
trola a todos sem ser controlado.
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Para aléM do exaMe
Um exemplo de trabalho com a concepção de linguagem como interação e 
a concepção de educação que vê o aluno como sujeito do seu fazer, em que o 
professor transforma a sala de aula em um espaço democrático, onde todos 
os seus usuários tornam-se interlocutores, é o proposto pelos educadores Cé-
lestin Freinet (1896-1966) e Paulo Freire (1923-1997), o primeiro francês, o 
segundo brasileiro. Comungavam a mesma filosofia de vida, o mesmo sonho, 
a mesma utopia? propiciar aos educandos o que lhes é de direito: acesso ao 
conhecimento e à autonomia.
PEREIRA, Maria de Lourdes e Silva.  A Pedagogia do Bom Senso e a Pedago-
gia do Oprimido: exemplo de interação. Disponivel em: 
http://www.eca.usp.br/njr/voxscientiae/maria_lourdes_silva_pereira_38.htm
Nas propostas pedagógicas de Freire e de Freinet, podemos iden-
tificar o confronto com os mecanismos disciplinares, na tentativa de 
promover processos criativos e produtivos de educação escolar. Toda-
via, tais propostas não se reduzem a um mero conjunto de técnicas ou 
métodos pedagógicos inovadores a serem aplicados na escola. Seria 
ingenuidade pretender adotar as propostas pedagógicas de Freinet sim-
plesmente mediante a construção ou adaptação dos edifícios e dos es-
paços escolares à estrutura de salas comuns e oficinas especializadas 
(interiores e exteriores) ou adaptando os horários, métodos e progra-
mas a uma dinâmica mais criativa e participativa. Da mesma forma, o 
diálogo problematizador em torno dos temas geradores proposto por 
Paulo Freire não se realiza de modo espontâneo nem mecânico, pois es-
sas intenções e metodologias podem ser facilmente assimiladas a uma 
estrutura disciplinar (que hierarquiza e submete os indivíduos) se as 
opções pessoais e a correlação de forças num determinado contexto 
favorecerem a hierarquização e sujeição nas relações institucionais. Da 
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mesma forma que, numa instituição disciplinar, desenvolvem-se para-
doxalmente relações e opções de resistência que apontam outras formas 
de organização e instigam mudanças estruturais.
Portanto, o mais importante no trabalho de construção da democra-
cia na escola é assumir criativamente as relações vivas, enfrentar co-
rajosamente o jogo de forças de que participamos, criando e recriando 
criticamente, passo a passo, os meios que sustentem relações de au-
tonomia e de reciprocidade e, ao mesmo tempo, neutralizando os que 
produzem isolamento e submissão.
O texto acima foi construído com base num excerto do artigo publicado:
FLEURI, Reinaldo Matias. Rebeldia e democracia na escola. Revista Brasileira 
de Educação. [on-line]. 2008, vol.13, n.39, pp. 470-482. 
Disponível em:  http://www.scielo.br/pdf/rbedu/v13n39/05.pdf
As políticas públicas e os projetos de ação estatais criam condições 
institucionais que podem favorecer ou dificultar o desenvolvimento de 
atividades pedagógicas inovadoras. Entretanto, são as pessoas, profis-
sionais, estudantes, familiares que sustentam e transformam as práti-
cas educativas. Cada um de nós, educadores, mediante nossa reflexão 
e ação, desenvolve estratégias pedagógicas para resolver o problemas 
que enfrentamos cotidianamente na escola. Quando trocamos e discu-
timos nossas experiências, podemos aprender juntos e nos estimular 
mutuamente a criar e ampliar metodologias pedagógicas. Assim, para 
interpelá-lo a desenvolver suas próprias estratégias pedagógicas, vou 
lhe contar uma proposta de oficina pedagógica que venho desenvol-
vendo nos últimos anos. E a sistematizei numa recente experiência de 
formação de educadores para a educação inclusiva.
75
Unidade 4
Construção Curricular para a Educação Intercultural
4
A organização do curso baseou-se nos princípios da investigação-ação educacional, buscando planejar as atividades 
didáticas com base em um levantamento inicial das informações relativas às práticas desenvolvidas pelos profissio-
nais formandos em suas unidades de trabalho de origem. 
As informações obtidas antes do início do curso e complementadas posteriormente ao encontro presencial permitiu 
identificar características importantes dos contextos de atuação dos formandos, principalmente quanto aos objetivos 
institucionais, às identidades socioculturais dos seus estudantes e à caracterização profissional dos seus educadores. 
As informações da prática educativa serviram como critério para a avaliação do processo de formação dos educa-
dores nela empenhados.
Além desta importante fase de preparação e planejamento do curso, destacamos, no desenvolvimento das ativida-
des presenciais, quatro dispositivos metodológicos que se revelaram particularmente significativos e pedagogica-
mente eficazes: o acolhimento, a construção temática do grupo de formandos, a construção curricular de sua prática 
educacional e a avaliação do percurso de formação dos educadores. 
O acolhimento dos participantes constituiu-se, na primeira atividade do curso, mediante a apresentação da propos-
ta do curso, a explicitação de seu referencial teórico-metodológico, assim como a integração dos cursistas como 
agentes do processo de avaliação participante do encontro. A investigação temática apresenta-se como o primeiro 
passo para que os participantes do curso se constituam efetivamente como autores e protagonistas do seu processo 
de formação, tanto individual, quanto coletivo. Trata-se de realizar um percurso metodológico que impulsione cada 
pessoa a explicitar os desafios que vem assumindo em sua atividade profissional, que os discuta com os parceiros, de 
modo a formular as conexões e diferenças entre as ações de cada um traça no contexto da ação coletiva. Na expe-
riência realizada neste curso, verificou-se que foi pedagogicamente eficaz o processo de codificação e decodificação 
temática (Freire, 1979) dos desafios e das propostas assumidos pelas pessoas. Utilizaram-se diferentes linguagens 
(gráfica, pictórica, plástica, verbal, corporal ...) para simbolizar as intencionalidades dos sujeitos. Desenvolveu-se 
um processo progressivo de representação dos principais problemas assumidos, assim como as diferentes propos-
tas pedagógicas adotadas, primeiramente na instância pessoal, em seguida na interação interpessoal e, por fim, 
na composição coletiva de representações. Nos painéis gráficos desenhados em pequenos grupos, o cenário e as 
figuras ilustrados serviram como base para a decodificação e discussão dos desafios e das propostas que indicam 
a construção de um projeto político pedagógico por aquele grupo de profissionais em formação. Tal metodologia 
permite realizar um processo de reflexão a partir e em função da prática, ao mesmo tempo que o entrelaçamento 
dos processos de identificação e diferenciação pessoais na enunciação de um projeto político pedagógico coletivo. 
A formulação de categorias que permitam estruturar tal projeto curricular foi a principal criação epistemológica 
produzida pelo grupo neste curso. A partir do diagnóstico preliminar, assim como do processo de codificação te-
mática vivenciado no primeiro dia do curso, constituíram-se três subgrupos de participantes, que formularam os 
termos representativos dos desafios e das propostas mais significativos. Entretanto, o desenvolvimento pedagógico 
encontrou-se num impasse: como organizar tais indicações em um projeto político-pedagógico coerente e consis-
tente. Verificou-se a necessidade de adotar categorias analíticas e procedimentos didáticos para conduzir o grupo 
neste processo de construção curricular. As categorias analíticas da prática educacional enunciadas no livro Educar 
para quê? (Fleuri, 2001) indicavam o sujeito, o objetivo, o método, o tema e a avaliação como fatores estruturantes 
da prática pedagógica. Mas vários enunciados do grupo não quadravam pertinentemente com estes conceitos. Im-
pelidos pela necessidade de criar novas chaves de interpretação e de organização das informações sobre a prática 
educacional, utilizamos uma estratégia didática baseada na brincadeira popular da “amarelinha”. Esta brincadeira 
apresenta um percurso com dez casas a serem percorridas pelo jogador. Tomando este jogo como metáfora para 
organizar as diferentes informações formuladas sobre sua prática, o grupo foi instigado a imaginar dez categorias de 
organização da atividade pedagógica, portanto cinco conceitos a mais do que se havia pensado até então. Ao tentar 
formular questões sobre o processo educativo, aquele grupo constatou que o fator estruturante da prática educa-
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O jogo da “amarelinha” consiste em pular sobre um desenho riscado 
com giz no chão, que também pode ter inúmeras variações. Em uma 
delas, o desenho apresenta quadrados ou retângulos numerados de 1 a 
10 e no topo o céu, em formato oval. Em outros países, o jogo assume 
formas diferentes. No México, por exemplo, a brincadeira é conheci-
cional são as pessoas. E que os agentes construtores do processo educacional configuram papéis diferentes, que 
respondem a questões diferentes. Assim, os sujeitos da educação não são apenas os educadores (quem educa), mas 
também os educandos (a quem se educa), assim como os que constituem seu contexto familiar e comunitário (com 
quem se educa). Complexificou-se a concepção de agente da educação, ao se considerar que as pessoas assumem 
diferentes protagonismos na qualidade de professor, estudante ou parceiro. Embora com papéis diferenciados, são 
sempre construtores ativos da interação educativa. Da mesma forma, a concepção da temática (o que se ensina e se 
aprende) reconfigurou-se ao se considerar as diversas intenções que mobilizam os estudantes a aprender (por que 
se aprende). Tal formulação permite identificar a articulação entre ensino-aprendizagem. A proposição de temáticas 
de estudo só se torna significativa e pedagogicamente eficaz na medida em que se articula organicamente com os 
contextos, com as necessidades e com as intenções que induzem as pessoas a aprenderem. Também a concepção 
de metodologia didática se ampliou para além dos métodos (como se educa) e da avaliação (critérios de condução). 
Ao se considerar a organização dos espaços (onde) e da temporalidade (quando) como estruturante do processo 
educacional, amplia-se a concepção de método para a de mediação pedagógica. Trata-se de organizar estratégica, 
política e culturalmente contextos espaço-temporais que instiguem e sustentem a interação critica, participante e 
criativa de todas as pessoas incluídas no processo educativo. De tal forma que as pessoas se eduquem, em interação, 
mediatizadas pelo mundo. A própria representação gráfica do mapa curricular, seguindo a metáfora da “amarelinha”, 
sugere que a estruturação do processo pedagógica tem como ponto de partida os educadores que interagem com 
os educandos e com as pessoas que compõem seus respectivos contextos comunitários. A interação educativa é 
promovida e sustentada por mediações que articulem as intenções dos estudantes com os temas de estudo e que 
promovam a organização dinâmica dos espaços e dos tempos pessoais e coletivos, assim como o desenvolvimento 
de estratégias didáticas e de instrumentos para a condução participante do processo pedagógico. Enfim os objetivos, 
enunciados preliminarmente como metas se consolidam nos resultados do processo de construção pedagógica. 
Neste sentido é que se realizou a avaliação deste percurso de formação dos educadores. As pessoas se constituem 
como sujeitos, autores, da avaliação de seu processo educativo, pessoal e coletivo. As pessoas não podem ser redu-
zidas a objeto de avaliação. O objeto de avaliação é a sua prática, tecida pelo conjunto de interações entre múltiplas 
intenções, opções, ações, produções das pessoas. 
A avaliação realizada neste curso, por um lado, configurou-se na comparação que cada participante estabeleceu 
entre seu ponto de partida (representado por uma palavra indicativa de sua compreensão inicial a respeito de seus 
desafios e propostas no seu campo de trabalho) e a formulação elaborada, durante o processo formativo vivenciado 
(simbolizada por uma segunda palavra). Por outro lado, a enunciação das trajetórias singulares de aprendizagem 
permitiu verificar que cada cursista realizou um processo educativo diferenciado, não redutível a um padrão co-
mum, nem idêntico ao de outros parceiros. E a singularidade de cada processo pessoal de formação se constitui e 
se conecta com a dos outros parceiros não pela similaridade, mas pelas estratégias de diferenciação e mediação 
construídas dinamicamente por sujeitos autônomos e decididos a interagir e cooperar para a enunciação e solução 
de seus desafios. 
Leia o texto completo do artigo em: http://aric.edugraf.ufsc.br/congrio/artigo/64/textoCompleto 
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07. Onde? 08. Quando?
09. Como? 10. Critérios?
06. O quê?05. Por quê?
“Não me copiem: me reinventem!”, dizia Paulo Freire.
As atividades referentes a esta unidade você  
encontra nas páginas 85-91 deste módulo.
saiba Mais 
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O caminho que escolhemos, neste modulo, para iniciar nossos estu-
dos dos fundamentos da educação para a diversidade e cidadania, par-
tiu de uma rápida conceituação da educação como direito fundamental 
e focalizou, de modo particular, processos socioculturais de discrimina-
ção e sujeição que atravessam o cotidiano escolar. Vimos que a consti-
tuição de estereótipos e preconceitos sociais é um fenômeno complexo. 
As medidas jurídicas e institucionais são importantes instrumentos de 
ação e de transformação destes mecanismos injustos. Mas, por si só, a 
ação no âmbito legal não basta. É necessário realizar ações educacio-
nais sistemáticas em múltiplos campos e dimensões: social, cultural, 
subjetivo, ético, estético...
Relatamos alguns casos cotidianos de discriminação, convidando 
você a lembrar, a narrar e a discutir suas próprias experiências e pro-
postas, interagindo com os colegas professores que participam deste 
curso de formação.
Ao pensar a própria prática educativa, fomos levados a buscar en-
tender o contexto social mais amplo que baliza os significados de nos-
sas expressões e ações cotidianas. Percebemos que, para conseguirmos 
compreender e resolver os grandes desafios contemporâneos, precisa-
mos desenvolver novos modelos culturais, epistemológicos e sociopo-
líticos. Os modelos de conhecimento e de ação herdados da modernida-
de, baseados na uniformização e polarização das relações, não são mais 
suficientes para se compreender e superar as contradições emergentes 
no atual contexto de globalização dos sistemas produtivos, comerciais, 
comunicacionais, tecnológicos, culturais, ecológicos. 
A ação de múltiplos e novos movimentos sociais coloca a necessi-
dade de se trabalhar simultaneamente com a diversidade de sujeitos e 
a equidade entre eles, com o plano individual e com o coletivo, arti-
culando os contextos locais com o mundial. São movimentos sociais 
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que se articulam de modo dinâmico e heterogêneo em torno de lutas de 
caráter político, econômico, ecológico e, ao mesmo tempo, constroem 
múltiplas identidades étnicas, geracionais, de gênero, de diferenças fí-
sicas e mentais. Estes grupos sociais constituem-se como sujeitos so-
cioculturais e políticos e recusam as normas que os subalternizam. São 
agentes coletivos que interagem cooperativa ou conflitualmente com 
outros sujeitos, lutando por construir condições de igualdade para se 
reconhecerem em suas diferenças.
Diferentes são as concepções e propostas que surgem. Não é possí-
vel reduzi-las a um modelo único e harmonioso. É justamente esta he-
terogeneidade e fluidez destes movimentos socioculturais que constitui 
o seu potencial e sua vitalidade. Embora elaborem variados pontos de 
vistas e projetos, irredutíveis a uma única visão de mundo, os novos 
movimentos sociais enfrentam um problema fulcral: o de arquitetar es-
tratégias de relação entre sujeitos que potencializem o desenvolvimento 
autônomo de cada um, em cooperação com os outros, desconstruindo 
os dispositivos de sujeição. 
Mais do que preservar a diversidade, de modo estático e estanque, o 
desafio é o de promover os processos de diferenciação que, ao mesmo 
tempo, fomentam a singularidade e a colaboração entre os múltipos su-
jeitos. É este o desafio da complexidade que se coloca teórica e pratica-
mente na sociedade atual. 
No campo educacional, somos interpelados a superar o modo linear e 
padronizado de construir os programas pedagógicos. Somos desafiados, 
a cada dia, em cada grupo, a agenciar processos densos e complexos 
que sustentem a interação intensa e recíproca entre diferentes sujeitos, 
gerando o diálogo crítico e a cooperação criativa entre seus respectivos 
interesses. Não se trata de ter um único ponto de partida, realizar uma 
trajetória pedagógica monótona para atingir resultados uniformizados. 
Trata-se de reconhecer os diferentes contextos de partida, entretecer os 
percursos singulares e construir a trama viva, fluida e heterogênea das 
relações humanas, sociais, ecológicas. 
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O que entendíamos, há algumas décadas, como educação ou cultura 
popular (no singular) hoje se revela como a trama plural de relações 
entre sujeitos socioculturais.
Esta rede humana produz lógicas diferenciadas que, em interação com-
plexa, possibilita o diálogo, a compreensão e elaboração das diferenças, 
ou seja, o reconhecimento do conflito e a tessitura da cooperação. Tais 
processos intrincados não se sustentam de modo espontâneo e automáti-
co. Decorrem de decisões assumidas por pessoas vivas e históricas que, 
deliberadamente, criam e recriam as mediações entre si, inovando conti-
nuamente técnicas, estratégias e políticas de convivência e comunicação.
As estratégias disciplinares são, portanto, colocadas em xeque, na 
medida em que formam pessoas produtivas, mas incapazes de agir e 
interagir autônoma e criticamente. Os dispositivos de vigilância, sanção 
e exame são extremamente eficazes para produzir a subalternização. 
Desconstruir estes dispositivos implica em cultivar a reciprocidade en-
tre sujeitos. É mediante o uso sistêmico de múltiplas linguagens que 
as diferentes pessoas entretecem suas opções, seus pensamentos, suas 
ações. Assim a cultura, trama complexa de significados, sustenta os 
sentidos singulares que cada pessoa vai desenhando em seus respecti-
vos ambientes. Ao mesmo tempo, a interação entre as pessoas produz 
mudanças em seu respectivos contextos culturais.
Muitos educadores e educadores, como nós, têm desenvolvido pro-
postas e estratégias educacionais coerentes com o processo de trans-
formação crítica, criativa e solidária das práticas pedagógicas. Paulo 
Freire e Celestin Freinet foram citados neste curso, para nos instigar 
a também conhecer propostas formuladas em outros contextos e por 
outros autores. O fundamental, porém, é que cada um de nós assuma os 
desafios que enfrentamos em nossas práticas cotidianas e continuemos 
a criar e recriar novas experiências e projetos educacionais. Esperamos 








Unidades 1, 2, 3 e 4
Como este módulo procurou apresentar os Fundamentos para Educação 
na Diversidade e Cidadania, visando a formar professores e profissio-
nais da educação capazes de compreender os temas da diversidade e 
introduzi-los transversalmente na prática pedagógica da escola, as ati-
vidades a serem desenvolvidas caminham na mesma perspectiva. 
Tanto nas atividades previstas para realização individual, quanto naque-
las pensadas para o desenvolvimento com os seus alunos, é preciso ter 
em mente a temática deste módulo e do curso como um todo. 
Lembre-se que, mais do que um momento de avaliação, esse é um tem-
po de reflexão e sistematização sobre as temáticas estudadas.
Bom trabalho!
1. Atividades de desenvolvimento 
do conhecimento do/a 
professor/a cursista
Atividade nº. 1 (OBRIGATÓRIA )
Título: Ações curriculares para a educação intercultural
Tema: Contribuições da diversidade cultural no desenvolvimento local 
e regional.
Objetivo: Conhecer e analisar as inovações existentes nas experiências 
curriculares em termos de complexidade e interculturalidade.
Procedimentos: Realizar uma pesquisa em documentos curriculares 
de estados ou municípios brasileiros, analisar a presença/ausência de 
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interculturalidade nas propostas e produzir um texto, socializando os 
resultados da pesquisa com os colegas. 
1. Pesquise experiências curriculares desenvolvidas por municípios 
e estados brasileiros e analise suas inovações em termos de com-
plexidade e interculturalidade. Faça a pesquisa em documentos 
disponibilizados nas secretarias municipais, em escolas ou dispo-
nibilizados pelos estados em documentos on-line.
2. Descreva ao menos uma destas propostas curriculares. Aponte 
quais as orientações que demonstram a presença de uma pers-
pectiva intercultural no documento. Analise-as à luz das propos-
tas de educação inclusiva e intercultural estudadas neste módulo. 
Converse com os educadores, procure descobrir por que é impor-
tante conhecer as questões relatadas acima. Reflita com ele sobre 
a possibilidade de organizar melhor a prática pedagógica, a partir 
da percepção que temos das questões acima, ou seja, da diversi-
dade da sala.
3. Escreva um texto e disponibilize na ferramenta Fórum do Am-
biente Virtual de Aprendizagem. Discuta o seu texto com outros 
colegas. Comente os textos de outros colegas cursistas. 
Avaliação: Na avaliação serão consideradas: 
•	Clareza na redação do texto, respeitando o padrão escrito da língua;
•	Coerência na análise;
•	Referenciação do documento analisado;
•	 Interação com o grupo, comentando o texto de, pelo menos, um 
colega.
Atividade nº. 2 (OBRIGATÓRIA )
Título: Construção da Identidade Pessoal e Profissional do Educador 
e da Educadora
Tema: Os desafios da prática e construção do projeto pessoal.
Objetivo: Construir uma representação simbólica e textual da proposta 
pessoal para enfrentamento dos desafios da prática educacional.




preconceitos, somos desafiados a desenvolver práticas educacionais 
que nos permitam construir dialogicamente o reconhecimento mútuo. 
Este processo dialógico tem como ponto de partida a elaboração de 
cada um, a começar do educador e da educadora. 
Construímos nossa identidade a partir dos desafios que enfrentamos e 
das propostas construídas na nossa prática. Por isso, vamos realizar nes-
te curso uma experiência pedagógica de construção dialógica de nossas 
identidades pessoais e grupais.
1. Simbolização da própria identidade:
•	 Focalize um problema presente na sua prática social e/ou 
educativa; 
•	 Formule uma proposta de intervenção (objetivos, meios, 
parceiros, ambiente); 
•	 Codifique o problema e a proposta numa palavra-chave;
•	 Simbolize sua proposta de intervenção na figura de um per-
sonagem do folclore brasileiro;
•	 Desenhe o personagem;
•	 Escreva o que ele significa, explicitando seus saberes, seus 
potenciais e seus limites.
2. Parceria
•	 Exponha os arquivos (1) com seu nome e palavra-chave, (2) seu 
nome e personagem, (3) seu nome e explicação no Ambiente 
Virtual de Aprendizagem do nosso curso, no local indicado;
•	 Observe a participação dos colegas de curso;
•	 Reflita sobre os principais desafios que você enfrenta na 
prática escolar cotidiana e explique as principais estratégias 
que vêm construindo pra enfrentar e superar estes desafios. 
•	 Sistematize sua reflexão por meio de um texto dissertativo e 
disponibilize no Moodle, no local indicado no ambiente. Nes-
ta atividade, além de apresentar sua identificação (nome, 
e-mail e foto), descreva brevemente seu processo de for-
mação, assim como sua atividade profissional no campo da 
Educação. É importante enunciar os principais desafios iden-
tificados, suas propostas de enfrentamento e suas necessi-
dades de formação continuada.
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Avaliação: Na avaliação serão considerados: 
•	Descrição dos aspectos solicitados no exercício reflexivo proposto;
•	Clareza na redação do texto, respeitando o padrão escrito da língua;
•	Coerência na exposição de sua experiência e na análise;
•	 Interação com o grupo, comentando o texto de, pelo menos, um 
colega.
2. Atividades para o/a professor/a 
aplicar em sala de aula com 
seus alunos
Agora você poderá escolher uma das três atividades abaixo para desen-
volver com os seus alunos na sala de aula. 
Escolha a atividade que esteja mais de acordo com a sua realidade, com 
o objetivo que você se propõe a realizar na sala de aula e com perfil do 
seu grupo de alunos.
O resultado da atividade escolhida e realizada deverá ser apresentado 
como um relatório final, descrevendo e avaliando aspectos positivos 
e negativos da sua experiência e será postado no Ambiente Virtual de 
Aprendizagem. 
Atividade nº. 1 (OPCIONAL )
Título: A diversidade presente na sala de aula
Tema: Como lidar com a diversidade que constitui a comunidade em 
que vivemos.
Objetivo: Elaborar uma proposta de diálogo das diferenças presentes na 





1. Retome os estudos feitos na primeira unidade deste módulo.
2. Com os estudantes da turma selecionada para o desenvolvimento 
da atividade, proponha um debate sobre a diversidade que consti-
tui o país: econômica, étnica, religiosa, linguística.
3. Registre os depoimentos apresentados por seus alunos sobre a 
questão da diversidade que constitui a sociedade brasileira.
4. Apresente ao grupo dados coletados em pesquisas do IBGE e ou-
tras a que tiver acesso, que caracterizem as diferenças presentes 
na sociedade. Peça para que, em grupos, os estudantes elaborem 
textos em forma de notícias de jornal, divulgando à comunidade 
local as diferentes características do povo brasileiro. Se preferir, 
divida os grupos por aspectos sociais: etnia, religião... dependendo 
do andamento dos debates e dos resultados das suas pesquisas. 
Orientações: 
•	Conduza os debates de forma a chegar aos objetivos propostos.
•	Evite que sejam discutidos exemplos envolvendo estudantes da 
turma ou familiares. Caso isso aconteça, reconduza o debate, en-
caminhe de forma a evitar constrangimentos.
•	Aproveite a produção das notícias para trabalhar o cuidado com o 
uso de expressões preconceituosas que, muitas vezes, são usadas 
sem reflexão.
•	Socialize as produções, faça varais na sala de aula ou corredor da 
escola.
Atividade nº. 2 (OPCIONAL )
Título: As lutas e conquistas da comunidade em que vivemos
Tema: Os movimentos e lutas sociais presentes na comunidade em que 
vivemos.
Objetivo: Conhecer os movimentos de luta que fazem parte da história 
da comunidade em que vivemos.
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MódUlo 2
Introdução Conceitual: Educação para a Diversidade e Cidadania
Procedimentos: 
1. Retome a leitura da Unidade 2 deste módulo. A leitura servirá para 
fornecer-lhe subsídios para o debate com sua turma sobre a or-
ganização dos movimentos sociais e os propósitos que levam as 
pessoas a se organizarem. 
2. Peça para que seus alunos pesquisem (de preferência, em peque-
nos grupos) com os pais, vizinhos ou outras pessoas conhecidas 
para saber quais movimentos sociais existem/existiram na comu-
nidade onde vivem; quais as principais conquistas; qual foi o pe-
ríodo mais atuante do movimento. Estabeleça como tarefa que a 
pesquisa seja registrada por escrito.
3. Na aula seguinte, socialize as produções textuais sobre o tema. 
Caso ache interessante, convide uma liderança social local para 
acompanhar as socializações e participar do debate com a turma.
4. Selecione um filme que, a partir da sua avaliação, seja significativo 
para incrementar a discussão sobre movimentos e lutas sociais. 
Faça um debate do filme, recuperando aspectos que considera 
não terem ficado claros nas etapas anteriores da atividade.
Orientações: 
•	Conduza os debates de forma a chegar aos objetivos propostos.
•	 Intervenha nas socializações, sempre que achar que as informa-
ções/conceitos apresentados não estejam claros.
•	Selecione um filme que mostre a importância da organização cole-
tiva para a conquista de direitos da população.
Atividade nº. 3 (OPCIONAL )
Título: Fora, preconceito! 
Tema: As diferenças existentes na sociedade brasileira e como romper 
com os preconceitos
Objetivo: Contribuir para a formação dos estudantes de modo a que se 
tornem cidadãos com atitudes livres de preconceito 
Procedimentos: 




do relato apresentado pelo professor Ancelmo Pereira de Oliveira. 
No relato, o professor conta como o corpo docente de uma escola 
do oeste de Santa Catarina lidou com um conflito gerado por uma 
manifestação de preconceito a um estudante.
2. Selecione uma notícia de jornal ou revista, impressos ou on-line, 
em que atitudes de discriminação são noticiadas (infelizmente, no-
tícias assim não são muito difíceis de encontrar). Dê preferência a 
notícias de fatos que ocorrem no contexto escolar.
3. Faça, com a turma, uma análise do fato. Façam a leitura do texto, 
discutam quem são os envolvidos, qual o desfecho do caso, como 
a mídia tratou o caso... Enfim, explore a notícia, fazendo com que 
os estudantes se expressem sobre o caso. 
4. Peça para que os estudantes escrevam uma “Carta do leitor”, ma-
nifestando-se sobre o caso e apresentando argumentos que deem 
consistência ao ponto de vista defendido. Socialize as produções e, 
caso seja possível e o caso analisado seja recente, encaminhe as 
cartas ao jornal/revista.
5. De acordo com o andamento das atividades, prepare uma aula na 
qual aspectos do debate sejam aprofundados. Se necessário, leve 
alguém (estudioso, pesquisador, profissional) para contribuir com 
o debate sobre o tipo de preconceito que mais foi questionado pe-
los estudantes da turma.
Orientações: 
•	Conduza os debates de forma a chegar aos objetivos propostos.
•	Estimule todos os estudantes a se manifestarem, especialmente 
aqueles que demonstram mais timidez para participar desse tipo 
de debate.
•	Oriente a leitura das reportagens de forma a que o grupo formule 
suas próprias conclusões, lendo o que está, também, nas entreli-
nhas do texto.
•	Oriente as produções das “Cartas do leitor” para que sejam consis-
tentes, claras e bem argumentadas.
•	Fique atento/a aos debates para contribuir (durante os debates ou 
na aula posterior) com informações novas e que, realmente, rom-
pam o preconceito social.

